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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Processo Licitatório: Nº -  36/2023 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº - 14/2023 
Tipo: MENOR PREÇO ITEM 
 
 

RECIBO 

 
A Empresa ______________________________________________________________ 

retirou este Edital de Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail 

_____________________________________ ou pelo fax: 

_________________________. 

______________________ , aos _______ /_______ / _______ 

_________________________________________________ 
(Assinatura) 

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À COMISSÃO PERMANENTE DE 
PREGÃO PELO E-MAIL: licitacao@igaratinga.mg.gov.br  PARA EVENTUAIS 

COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

O PRESENTE EDITAL ESTÁ SUJEITO À EVENTUAIS ALTERAÇÕES, QUE 
SERÃO DEVIDAMENTE PUBLICADAS DA MESMA FORMA QUE O ORIGINAL, 
DEVENDO AS EMPRESAS INTERESSADAS ACOMPANHAR, VIA INTERNET, 

TODA O TRÂMITE LICITATÓRIO, ATÉ A DATA DE ABERTURA DO CERTAME. 

 
O Município de Igaratinga/MG não se responsabiliza por comunicações à empresa 
que não encaminhar este recibo ou prestar informações incorretas no mesmo.  
Considerar-se-á válida a CÓPIA FIEL do edital publicado e afixado no quadro de 
aviso da sede da Prefeitura Municipal de Igaratinga e no site 
www.igaratinga.mg.gov.br. 
 
 
 

 

 

mailto:licitacao@igaratinga.mg.gov.br
http://www.igaratinga.mg.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade:  PREGÃO PRESENCIAL  N.º 14/2023 
Tipo:   MENOR PREÇO  
 

NORMAS DA LICITAÇÃO PARA  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ACESSO A PORTAL WEB NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE 
COMO SERVIÇO), COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, VOLTADOS À 
GESTÃO, ACOMPANHAMENTO  E AUDITORIA DO MOVIMENTO ECONÔMICO-
FISCAL E VALOR ADICIONADO FISCAL DE ICMS (VAF-A), REALIZADAS POR 
PESSOAS JURÍDICAS INSCRITAS NO CADASTRO ESTADUAL DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS NO REGIME DÉBITO/CRÉDITO,  SIMPLES 
NACIONAL, CRÉDITO EXTERNO E (VAF B) PRODUTOR RURAL, RELATIVOS A 
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES DO ICMS INCORRIDAS NO TERRITÓRIO DO 
MUNICÍPIO – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

 
 
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE IGARATINGA – MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
18.313.825/0001-21, com sede à Praça Manuel de Assis, 272, Centro, CEP: 35.695-
000, torna público, para conhecimento dos interessados, que mediante designação 
da pregoeira e componentes da equipe de apoio conforme Portaria n° 831/2022, 
encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2023, 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2023 - TIPO MENOR PREÇO, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto Municipal nº  462/2006 com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se 
o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇO e dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no local, dia e hora abaixo mencionados: 
 
Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação de habilitação serão 
recebidos em sessão pública às  08h30min do dia 15/03/2023, na sala da 
Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura, à Praça Manuel de Assis, 272 - 
Centro – Igaratinga – MG, oportunidade em que serão examinados. 
 
O pregão será realizado pela Pregoeira, servidora Letícia Gomes Lara, e a equipe 
de apoio, conforme Portaria n° 831 do dia 20 de maio de 2022, podendo ser 
substituído por outro servidor designado. 
 
O Edital poderá ser obtido, na íntegra, na Sede da Prefeitura Municipal, Setor de 
Licitações e Contratos, no endereço acima descrito ou no site da Prefeitura 
www.igaratinga.mg.gov.br.  
 

1. OBJETO 

http://www.igaratinga.mg.gov.br/
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A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A PORTAL 
WEB NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE COMO SERVIÇO), COM 
IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, VOLTADOS À GESTÃO, 
ACOMPANHAMENTO  E AUDITORIA DO MOVIMENTO ECONÔMICO-FISCAL E 
VALOR ADICIONADO FISCAL DE ICMS (VAF-A), REALIZADAS POR PESSOAS 
JURÍDICAS INSCRITAS NO CADASTRO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES DO 
ICMS NO REGIME DÉBITO/CRÉDITO,  SIMPLES NACIONAL, CRÉDITO 
EXTERNO E (VAF B) PRODUTOR RURAL, RELATIVOS A OPERAÇÕES E 
PRESTAÇÕES DO ICMS INCORRIDAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, descritos e especificados no(s) 
Termo(s) de Referência anexo(s) III a este instrumento convocatório. 
 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação.  
2.1.2 NOS ITENS DE CONTRATAÇÃO, DO PRESENTE PROCESSO 
LICITATÓRIO, CUJO VALOR TOTAL SEJA DE ATÉ R$ 80.000,00 (OITENTA MIL 
REAIS) PARTICIPARÃO EXCLUSIVAMENTE MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISTO NO ART. 48, INCISO I, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. NOS TERMOS DA REFERIDA NORMA, TAL 
EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO OBJETIVA A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E 
REGIONAL, A AMPLIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
INCENTIVO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA.  
2.1.3 SE NÃO HOUVER UM MÍNIMO DE 3 (TRÊS) FORNECEDORES 
COMPETITIVOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE NÃO SE APLICARÁ O DISPOSTO NO ITEM 7.7, EM 
ATENDIMENTO AO ARTIGO 49, INCISO II, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.  
2.1.4 O licitante deverá comprovar a condição de microempresa, empresa de 
pequeno porte e microempreendedor individual no momento do seu credenciamento, 
com a apresentação de:  
2.1.5 Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de 
enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial 
ou equivalente, da sede da Microempresa e/ou da Empresa de Pequeno Porte; [A 
certidão expedida pela Junta Comercial será considerada válida pelo período de 90 
(noventa) dias, a contar da data da sua emissão].  
2.1.6 Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de 
enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou equivalente, da sede da Microempresa e/ou da 
Empresa de Pequeno Porte. 
2.1.7 Na hipótese do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o 
documento mencionado na letra ‘b” deste artigo, nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 123/06, deverá ser apresentada, no credenciamento, declaração de porte 
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feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação 
dessa circunstância, como apresentação do balanço patrimonial do último exercício.  
2.2. Não poderá participar do presente certame a empresa:  
2.2.1 Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em 
dissolução; ou em recuperação judicial;  
2.2.2 estrangeira que não funcione no País;  
2.2.3 com o direito suspenso de contratar com o Município de Igaratinga/MG ou por 
ter sido declarada inidônea;  
2.2.4 que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto 
à Administração Pública Municipal;  
2.2.5 que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável 
técnico que tenha vínculo empregatício com o Município de Igaratinga/MG.  
 

3. ENTREGA DOS ENVELOPES 

3.1 Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO”. 

3.1.1 Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão 
ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues a pregoeira, na sessão 
pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados 
abaixo. 

LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Igaratinga. - Comissão Permanente de 
Pregão – Praça Manuel de Assis, 272 - Centro – Igaratinga – MG. 

DATA: 15/03/2023 

HORÁRIO: 08h30min 

3.1.2 Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os 
seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATINGA/MG 

PREGÃO  PRESENCIAL N.º 14/2023 

ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

PROPONENTE:....................................................................................... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATINGA/MG 

PREGÃO  PRESENCIAL N.º 14/2023 

ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE:....................................................................................... 

3.2 O Município de Igaratinga não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 
Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam entregues a pregoeira 
designado, no local, data e horário definidos neste edital. 

 

4. CREDENCIAMENTO 
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4.1 Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de 
habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, 
junto a Pregoeira, devidamente munido de documento que o credencie a participar 
deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, 
exibindo documento de identificação com foto (original e cópia), e será admitido 
apenas um representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles 
poderá representar apenas uma empresa credenciada. 
4.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de 
procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários 
poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
4.3 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 
reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser 
apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da última 
alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4 O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo II, para 
facilitar sua interpretação. 
4.5 O não credenciamento de representante legal na sessão pública ou a incorreção 
dos documentos de identificação apresentados, não inabilitará o PROPONENTE, 
mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção de 
recorrer por parte do interessado, bem como quaisquer atos relativos a presente 
licitação para o qual seja exigida a presença do representante legal a empresa. 
4.6 Declaração de comprovação, exigida somente para microempresas e empresas 
de pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se 
utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente 
licitação, na forma do disposto na Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006, 
conforme modelo constante no Anexo V, OU: 
4.6.1 No caso de microempresa de pequeno porte que optar pela fruição dos 
benefícios da Lei Complementar Federal n° 123/06: 
a) quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES 
obtido no sítio da secretaria da receita federal; 
OBSERVAÇÃO: A certidão expedida pela junta comercial deverá ser com 
expedição de no máximo 90 (noventa) dias. 
b) quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou 
Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, comprovando 
ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I E II, do artigo 3° da LC 
123/2006 ou comprovação emitida pela junta comercial. 
* a participação nas condições previstas nesta alínea, implica no 
reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no 
parágrafo quarto, do art. 3°, da LC 123/2006. 
4.7 Juntamente com o credenciamento, a licitante apresentará a declaração de que 
atende plenamente a todos os requisitos de habilitação exigidos para o certame, 
conforme modelo a seguir, além dos certificados e/ou declarações eventualmente 
exigidos nos anexos. 
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DECLARAÇÃO 
A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, 
sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação 
exigidos para participar do Pregão Presencial 14/2023. 
 
Data e local 

_____________________________________ 
Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 
4.8 Caso qualquer proponente deixe de apresentar a declaração de cumprimento 
dos requisitos de habilitação poderá assinar tal declaração disponibilizada na sessão 
pela Pregoeira. 
4.9 - Se, após o credenciamento, o representante da Licitante se ausentar da sala 
em que se realiza a sessão, o processo não será suspenso e caso se faça 
necessária à participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua 
desistência. O retorno posterior do representante ausente não implicará no 
refazimento dos atos praticados em sua ausência, sendo considerados 
convalidados.   
4.10 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.   
4.11 – As empresas licitantes que optarem em enviar envelopes (correio ou 
protocolo antes da sessão) para a sessão deverão, obrigatoriamente, apresentar 
fora dos envelopes de habilitação e proposta financeira os documentos inerentes ao 
credenciamento, sob pena de serem consideradas descredenciadas e não 
participarem da sessão.   
 

5. PROPOSTAS COMERCIAIS 

5.1 As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com 
suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal 
da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 
omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito 
dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata 
compreensão de seu conteúdo, podendo observar o modelo anexo I a este edital, e 
constarão: 

5.1.1. Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa 
proponente; 

5.1.2. As propostas deverão ser do tipo menor preço por item.  

5.1.3. Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do 
certame será prestado e entregue conforme estipulado no Edital e 
Termo de Referência; 

5.1.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da 
data estipulada para a entrega dos envelopes; 

5.1.5. Nome do banco, agência e número da conta corrente do licitante. 

5.2 As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pela pregoeira, caso 
contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço 
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unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a 
proposta corrigida o representante da empresa, se estiver presente na sessão 
deverá assinar a proposta. 

5.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

5.4 Os preços serão cotados com duas casas decimais. Ex: R$ 0,01. 

5.5 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 
admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para 
cada item do objeto desta licitação. 

5.6 Caso qualquer proponente deixe de apresentar a declaração de cumprimento 
dos requisitos de habilitação poderá assinar tal declaração disponibilizada na sessão 
pela Pregoeira. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 As empresas interessadas em participar do presente certame, deverão 
apresentar os seguintes documentos, em vigor na data da abertura da Sessão 
Pública do Pregão: 
 
6.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.2.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual; 
6.2.2 -  Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 
administradores; 
6.2.3  - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
6.2.4 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
6.2.5 -  Os documentos relacionados acima não precisarão constar do 
envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. Se as alterações do contrato social, em sua 
totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente 
registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social 
consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as 
alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão 
original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão 
competente. 
 
6.3 - REGULARIDADE FISCAL E  TRABALHISTA  
6.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J/MF. 
6.3.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante; 
6.3.3 - Prova de inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. (Lei Federal 12.440/2011). 
6.3.4 - Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 
6.3.5 – Prova de regularidade junto à Secretaria de Fazenda Estadual; 
6.3.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 
6.4 Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.4.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Foro da 
Comarca do Domicílio do licitante, admitindo-se certidões emitidas através do site do 
Tribunal de Justiça competente, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua emissão. 
 
6.5 Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.5.1 – Apresentar no mínimo 1 (um) Atestados de Capacidade Técnica da 
licitante, fornecidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em papel 
timbrado, que comprovem a execução satisfatória de serviços pertinentes e 
compatíveis com o objeto da presente licitação. 
6.5.1.1 - O atestado deverá conter nome, endereço completo, CNPJ, telefone de 
contato do declarante que atesta os serviços da Contratada. 
 
6.6 Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula será apresentada, para 
fins de habilitação, declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea 
para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou 
contratar com a Administração Municipal; e declaração de que a empresa não possui 
trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso 
V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 
de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma 
da Lei. As declarações obedecerão aos modelos a seguir: 
 

DECLARAÇÃO 

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, 
sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, Pregão Presencial n° 14/2023, Processo Licitatório n° 
24/2023. 

Data e local 

_________________________________ 

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal 
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DECLARAÇÃO 

A empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, 
sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei, Pregão 
Presencial n° 14/2023, Processo Licitatório n° 34/2023. 

 

Data e local 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal. 

6.7 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, 
até a decisão sobre a habilitação, mediante: 
A) - verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações; 
B) – consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Igaratinga/MG. 
6.8 - A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos 
os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 
6.9 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela 
verificação, a licitante será inabilitada. 
Observação: Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo 
de validade, entende-se que a validade dos documentos será de 60 (sessenta) 
dias. 
 
6.10 Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
6.10.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
6.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondente ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período a critério 
desta administração.  A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá 
de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido a Pregoeira. 
6.10.3 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias 
úteis inicialmente concedidos.  
6.10.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado a Pregoeira convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do item 7, ou submeter o 
processo à Autoridade Competente para revogação.  
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6.10.5 - Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com 
vigência plena na data fixada para sua apresentação.  
6.10.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do 
CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:  
6.10.7 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz;  
6.10.8 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial;  
6.10.9 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 
apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;  
6.10.10 - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 

7 SESSÃO DO PREGÃO 

7.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas proponentes, a Pregoeira procederá a abertura dos envelopes de 
proposta comercial dos licitantes, cadastrando-as no sistema e comunicando a todos 
os licitantes sobre as declarações da Lei Complementar 123/06. 
7.2 Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, a Pregoeira 
declarará aberta a sessão do PREGÃO para os lances, oportunidade em que não 
mais aceitará novos proponentes. 
 
7.3 CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
7.3.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas 
verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 
estiverem em desacordo. 
7.3.2 O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10 % 
(dez por cento) superiores àquela serão classificados para participarem dos lances 
verbais. 
7.3.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo 
anterior, a pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 3 (três), 
quaisquer que sejam os preços oferecidos, para que seus autores participem dos 
lances verbais. 

 

7.4 LANCES VERBAIS 

7.4.1 Aos licitantes classificados e presentes na sessão será dada a oportunidade 
para disputa por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.  

7.4.2 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das 
propostas. 
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7.4.3 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.  

7.4.4 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do 
edital e que seu preço seja compatível com os valores praticados no mercado, esta 
poderá ser aceita. 

7.4.5 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 
empatadas, o sistema classificará os licitantes em ordem alfabética para definir a 
ordem de apresentação dos lances. 

 

7.5 JULGAMENTO 

7.5.1 Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço por item. 

7.5.2 Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 
caberá a pregoeira, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a 
respeito de sua aceitabilidade. 

7.5.3 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a pregoeira procederá 
à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que 
apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições 
fixadas neste edital. 

7.5.4 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital para 
habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

7.5.5 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, a pregoeira examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do licitante, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante  declarado vencedor. 

7.5.6 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a pregoeira deverá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido um melhor preço. 

7.5.7 Atendendo aos termos da Lei Complementar nº123/2006, de 14/12/2006, após 
a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para empresas enquadradas na 
definição de microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada. 

7.5.8 Para efeito do disposto no item 7.5.7, ocorrendo empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

7.5.8.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocado para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, no prazo de 05 (cinco) minutos, após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
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7.5.8.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma de subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.5.7, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 

7.5.8.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresa de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
7.5.7, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.5.8.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.5.7, o 
objeto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

7.5.8.5 O disposto no subitem 7.5.7 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresas ou empresa de pequeno porte. 

7.5.8.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do 
procedimento em caso de empate, conforme disposto neste item, será verificada a 
conformidade entre menor lance e o valor estimado para a contratação. 

7.5.8.7 Caso não sejam apresentadas lances, serão verificadas a conformidade 
entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação, e a ocorrência 
mencionada no item 7.5.7. 

7.5.9 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela 
pregoeira, membros da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão e demais 
pessoas presentes. 

 

8 RECURSOS 

8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo 
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando 
os demais licitantes desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.  
8.2 Os recursos e razões deverão ser protocolados no setor específico ou enviados 
via endereço eletrônico, postal, com aviso de recebimento para comprovação dos 
prazos estabelecidos para cada ato, contados da data de postagem. O original 
deverá ser juntado aos autos do processo licitatório no prazo de até 3 dias, sob pena 
de ser julgado intempestivo.  
8.3 O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, 
contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
8.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  
8.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará decadência do 
direito de recurso.  
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8.6 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela 
Administração.  
8.7 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 
deste órgão e comunicado a todos os licitantes via correio eletrônico.  
8.8 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição 
relativamente ao pregão, a pregoeira devolverá, aos licitantes, julgados 
desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o aceite do produto pelo 
Setor Requisitante. 
 

9 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, com a indicação do 
licitante vencedor, a pregoeira adjudicará a este o objeto da licitação. 

9.2 Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, nos 
termos do artigo 3º da Lei 8666/1993, e suas alterações a autoridade competente 
homologará o procedimemento licitatório. 

 

10 DO CONTRATO 

10.1 Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para firmar o termo de 
contrato ou instrumento equivalente conforme minuta em anexo, se for o caso. 

10.2 O prazo para retirada do instrumento de contrato ou instrumento equivalente  e 
devolução do mesmo assinado é ÚNICO e de 02 (dois) dias úteis, a partir do 
recebimento da convocação acima referida, sob pena de decadência do direito na 
forma do art. 43§ 2º, L.C 123/06. 

10.3 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 
para habilitação para assinar o contrato. 

10.4 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 
contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato. 

10.5 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se 
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

10.6 Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-
o às penalidades legalmente estabelecidas.  

10.7 Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 

10.8 A Prefeitura Municipal de Igaratinga poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no § 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666/93, e suas alterações. 
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10.9 A rescisão contratual dar-se-á nos casos dipostos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 

 

11 CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO OBJETO 

11.1 -TECNOLOGIAE SEGURANÇA 
11.1.1 A solução tecnológica para processamento de dados (aplicação web) a ser 
fornecida ao município deverá funcionar em datacenter de alta disponibilidade e 
operação exclusiva do contratante, garantindo-se escalabilidade e desempenho 
adequados, com Alta Performance e Balanceamento de Carga, com reconhecidos 
critérios de segurança física (proteção contrafogo, sistema de refrigeração, 
fornecimento ininterrupto de energia, proteção contra água e proteção contra furto) e 
segurança tecnológica (detecção de invasão)de forma que atenda o disposto na NBR 
- Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ISO/IEC 
27001/2013e TIER III, dispondo ainda de redundância física e lógica em pontos 
geograficamente diferentes. 
11.1.1.1 O aplicativo deve ser fornecido como um portal web na rede mundial de 
computadores (internet), acessado de forma segura, com segurança de 
comunicação mantida por protocolo HTTPS (hypertext transfer protocol secure). 
Em nenhuma hipótese serão aceitas soluções baseadas em acesso a aplicações em 
computadores remotos, emuladores ou simuladores. 
11.1.1.2. O controle de autenticação e autorização dos prepostos municipais será 
obrigatoriamente efetuada com uso de certificação digital emitido por uma autoridade 
certificadora credenciada pela ICP-Brasil, de pessoa física, capaz de garantir a 
autenticidade do usuário. 
11.1.1.3. As ferramentas de administração da aplicação web deverão permitir 
configurar normas de segurança, definir os usuários autorizados e permissões de 
acesso de cada um, de modo a configurar um ou mais usuários com perfil de 
privilégio máximo de acesso para o município, com capacidade de atribuição de 
perfis de acesso aos demais usuários. 
 
11.2 FERRAMENTASDE RELATÓRIOS E CONSULTAS 
11.2.1  A aplicação web deve ser capaz de apresentar resultados em relatórios e 
gráficos, a partir da web, e deverá ser integrada com software de BI (Business 
Intelligence) que permita: 
11.2.1.1 Que os objetos de interface realizem a impressão e a exportação dos dados 
apresentados para planilhas eletrônicas, editores de texto e formatos de arquivos 
texto; 
11.2.1.2 Acesso a mecanismo de busca que permita selecionar, classificar e 
agruparas informações apresentadas por múltiplas dimensões, definidas por 
relevância pelo usuário que realiza a pesquisa e efetuar filtragens por combinação 
arbitrária de relações aplicadas a dimensões e medidas, relacionadas, como 
necessário, por operadores lógicos [e, ou...]; 
11.2.1.3 Que todos os elementos de interface devem ser interativos, permitindo que 
pesquisas e seleções sejam efetuadas, modificando imediatamente as medidas e/ou 
dimensões apresentadas, permitindo ainda a remoção e reorganização dinâmica de 
colunas de dados; 
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11.2.1.4 Todas as facilidades de desenvolvimento e alteração de demonstrativos e 
gráficos devem estar disponíveis aos usuários autorizados; 
11.2.1.5 Que tabelas e gráficos sejam arranjados em painéis, suportando múltiplos 
gráficos e abas, para a elaboração de scorecards e dashboards; 
11.2.1.6 Uso de ferramenta de arquitetura que permita a descrição automática de 
atributos e medidas a partir da estrutura do datawarehouse e possibilite o 
referenciamento geográfico a partir de Município e Código de Endereçamento Postal 
(CEP); 
11.2.1.7 Todos os relatórios e pesquisas, devem ser mantidas em cache, até que 
uma nova carga de dados invalide o conteúdo salvo. 
11.2.1.8. Exportar dados para planilhas eletrônicas e PDF. 
 
11.3 DISPONIBILIDADE DE DADOS EXTERNOS 
11.3.1 A aplicação web deve dispor e permitir a atualização por importação 
automática das informações jurídicas do contribuinte do cadastro CNPJ de domínio 
público e o Cadastro das Empresas Contribuintes do Estado, sediadas no município; 
11.3.2 A aplicação web deve dispor e permitir a atualização por carga diária e 
automática dos arquivos referentes as declarações do Simples Nacional: PGDAS-D 
e DEFIS , declaradas para o município. 
 
11.4 CAPACIDADE DE CARGA  
11.4.1 Importar os arquivos completos, conforme o layout oficial, para 
processamento, mediante upload via web dos arquivos digitais a partir da interface 
web a ser disponibilizada pelo prestador do serviço ao município e processá-los 
automaticamente, integrando em suas versões completas às bases de dados para 
emissão de relatórios e consultas, recusando prontamente, de forma documentada, 
os que contenham erros em suas estruturas, layouts ou codificação de dados que 
impossibilitem o imediato processamento ou que não possuam validade jurídica 
quando requerida, atestada através de autorização eletrônica de sua emissão ou 
assinatura digital válida; 
11.4.2 Os arquivos de carga devem ser compactados em arquivos formato zip, 
podendo conter múltiplos níveis de hierarquia de subdiretórios e outros arquivos em 
formato zip, permitindo ainda que arquivos adicionais, que não sejam os do tipo a 
carregar, sejam desprezados sem prejuízo da carga; 
11.4.3  Permitir que os uploads de dados sejam executados sem imposição de limites; 
11.4.4 O Sistema deve permitir o cadastramento das informações jurídicas do 
contador responsável pela escrituração fiscal da empresa, individualmente por 
edição de registro e de forma automática, a partir de dados da escrituração fiscal 
digital que tenha sido carregada no sistema. Deve associar todos os clientes que 
possui em sua carteira, por CPF ou CRC do contador e CNPJ se escritório contábil; 
11.4.5 O Sistema deve permitir a carga e leitura do Cadastro das Empresas 
Contribuintes do Estado (arquivo de ativos do VAF) que é entregue anualmente ao 
Município, informando os contribuintes sediados em seu território e qual foi sua 
contribuição no valor adicionado no último exercício. Estas informações devem ser 
importadas para o sistema para que sejam mantidos o histórico e a evolução de cada 
um dos contribuintes; 
11.4.6 O Sistema deve permitir a carga integral da Declaração Anual do Movimento 
Econômico Fiscal validada (DAMEF-EFD), na forma arquivos de retorno 
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disponibilizados pela Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais ao 
Município, integrando-as às bases de dados do sistema, considerando também o 
arquivo de ativos e imprimir uma cópia da DAMEF no formato oficial da SEF/MG.  
11.4.7 Permitir a recepção e carga de EFD ICMS/IPI, XML de NF-e e CT-e 
respectivamente e escriturados, na totalidade de seus blocos e registros, 
identificando os documentos fiscais eletrônicos cancelados e os não escriturados, 
conforme informação da escrituração fiscal digital em confronto com os XML de NF-e 
e CT-e carregados; 
11.4.8  Apresentar relatórios de suporte às cargas de arquivos: 
11.4.8.1 Listagem dos conteúdos integrais das cargas previstas, com facilidade de 
seleção de contribuinte; 
11.4.8.2 Relação de documentos faltantes de acordo a escrituração fiscal digital, 
informando por tipo de documento a quantidade de itens faltantes e permitindo a 
listagem analítica desses itens; 
 
11.5 COMUNICAÇÃO COM OS CONTRIBUINTES 
11.5.1 A aplicação web deverá permitir cadastrar e identificar as ações de fiscalização 
do valor adicionado de ICMS do município realizadas por usuários prepostos fiscais 
municipais, identificados tais usuários e ações de fiscalização mediante o registro de 
ordens de serviço e termos de fiscalização de forma individualizar  em grupo de 
contribuintes, conforme o cadastro de ações fiscais e respectivos contribuintes e 
prepostos fiscais, considerando modelos de termos de notificação de ações fiscais 
adaptáveis de acordo com os normativos municipais; 
11.5.2 Deverá permitir o envio de notificações ou termos de fiscalização a 
contribuintes via e-mail a partir de funções da própria aplicação web. A notificação 
deve poder ser incluída no corpo do e-mail enviado,ou como anexo; 
11.5.3 Deverá permitir recepção e processamento dos documentos enviados pelos 
contribuintes em resposta às notificações, tanto via web quanto em meio magnético; 
11.5.4 Deverá permitir a troca de mensagens web entre prepostos fiscais do município e 
contribuintes e a documentação do andamento do trabalho de fiscalização conforme os 
termos de fiscalização encaminhados e  ordens de serviço registradas na aplicação 
web; 
11.5.5 Deverá permitir anotações e anexos pelos auditores fiscais para 
acompanhamentodo serviço, sem envio ao contribuinte; 
11.5.6 Disponibilizar em sítio da prefeitura  (url)  que será  utilizada pelos prepostos 
fiscais e gestores do municipio e també para  acesso exclusivo pelos contribuintes  
para a execução das funções previstas nos itens desse tópico, com capacidade de 
adequaçãovisual aos padrões web da prefeitura. 
11.5.7 Autenticar os contribuintes notificados quando em acesso a aplicação web 
mediante uso obrigatório de certificado digital associado ao seu CNPJ ou certificado 
digital e-CPF ou e-CNPJ de procurador cadastrado; 
11.5.8 Recepcionar via web os documentos digitais e demais informações 
fornecidas por contribuintes do ICMS notificados pelo Município para auditoria de 
seu movimento econômico-fiscal, na forma de respostas a cada notificação sob 
emissão e controle da aplicação web por meio do seu DTE – Domicilio Tributário 
Eletrônico; 
11.5.9 Possibilitar a carga automática dos documentos recepcionados e 
identificando automaticamente erros de preenchimentoe incorreções técnicas na 
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declaração ou nos arquivos apresentados; 
11.5.10 Permitir a troca de mensagens entre prepostos fiscais municipais e 
contribuintes notificados sobre  cada item de notificação; 
11.5.11 Efetuar o controle da situação de cada item notificado, até que haja o 
encerramento ou conclusão  dos trabalhos fiscais pelo preposto fiscal notificante. 
11.5.12 Emitir protocolo dos uploads dos arquivos enviados, contandes nas 
notificações fiscais. 
 
11.6 ACOMPANHAMENTO DO VAF A 
11.6.1 Todas as funções de processamento de dados realizadas pela aplicação 
web deverão ser definidas em conformidade com as normatizações estaduais, como 
definidas pelo Estado de Minas Gerais, relativas aos critérios de declaração de 
operações e prestações do ICMS para fins de apuração do valoradicionado fiscal nesse 
Estado, bem como as leis, decretos, resoluções e portarias do Simples Nacional que 
versem sobre a apuração, demonstração e cálculo de valoradicionado fiscal de ICMS 
de contribuintes do regime de tributação simplificado e demais legislações federais que 
lhes forem pertinentes; 
11.6.2 O Sistema deve permitir a consulta dos dados de cadastro de contribuinte do 
ICMS à partir de inscrição estadual ou CNPJ de quaisquer contribuintes do ICMS do 
Estado de Minas Gerais, com dados de identificação como  inscrição estadual, cnpj, 
razão social, regime perante o ICMS, situação cadastral, data de inclusão no cadastro, 
data de última atualização do cadastro e endereçamento,conforme o cadastro de 
contribuintes estadual do ICMS, sem necessidade de solução de captcha ou re-
captcha.; 
11.6.3 O sistema não processará, nos cálculos relativos à apuração de VAF, 
documentos fiscais que não sejam escriturados em situação de seu uso regular e 
assinatura digital válida; 
11.6.4 O sistema deverá identificar, à partir das informações de serviços  tomados ou 
prestados como escriturados nas EFD ICMS/IPI bem como à partir dos XML de Cte 
respectivos, os valoresde serviço de transporte conforme  as origens dessas 
prestações de serviço no Município (prevalecendo a informaçãode Município de 
origem a existente no XML do Cte, quando disponível) e calcular o respectivo 
valoradicionado fiscal (VAF) de crédito externo por Município, efetuando o batimento 
por transportadordos valores identificados nas EFD ICMS/IPI e nos XML de Cte junto 
aos valores de VAF-A Crédito Externo disponíveisno arquivo de retorno da SEF/MG, 
identificando diferenças de VAF-A crédito externo por transportadoras,devidos ao 
Município, por contribuinte obrigado à informaçãode crédito externo ao Município, 
sendo que o valoradicionado identificado deverá considerar a condição do 
contribuinte, qual seja, se Débito e Crédito  ou do Simples Nacional; 
11.6.5 O sistema deverá identificar, por exercício e retorno, os valores declarados de 
VAF-A Crédito Externo, comparando-os entre retornos e entre exercícios por 
contribuinte, conforme o Município de origem do crédito externo  e o contribuinte 
respectivo ao crédito externo; 
11.6.7 O sistema deverá calcular, à partir dos XML de Cte e das EFD ICMS/IPI e 
considerandoas regras da Portaria 175/2020, os valoresde parcelas de transporte 
não utilizados (RN04 da Portaria 175/2020), tanto no que se refereàs prestações de 
serviços de transporte que não se refiram a notas fiscais escrituradas como integrantes 
do cálculo do VAF do tomador, como identificado à partir dos XML dos Cte, como os 
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serviços de transporte tomados que não se iniciem ou se destinem ao município do 
tomador, identificando-seas listagens de documentos fiscais associados a essas 
apurações, tanto as notas fiscais eletrônicas respectivas como conhecimentos de 
transporte eletrônico, permitindo a visualização do documento auxiliar do documento 
fiscal eletrônico para os XML respectivos, carregados no sistema, 
identificandomunicípio de origem dos serviços na EFD ICMS/IPI ou XML de Cte, 
com prevalência automática da informaçãodo XML do Cte sobre a EFD ICMS/IPI, 
quando o XML de Cte estiver carregado no sistema; 
11.6.8 O sistema deverá calcular os valoresde "Outras Saídas - TransporteTomado" 
da apuração do VAF à partir das EFD ICMS/IPI (RN46 da Portaria 175/2020), 
possibilitando a listagem dos documentos fiscais de transporte associados e permitindo 
a visualização dos DACTE dos XML de Cte quando carregados no sistema e 
prevalecendo  como informação de município de origem a existente no XML do Cte 
carregadono sistema sobre a informaçãode município de origem da EFD ICMS/IPI. 
11.6.9 Análise automática dos registros fiscais da DAMEF-EFD validada, conforme 
disponívelà partir de arquivo de retorno, entregue ao Município pela Sef/MG, com 
relação aos lançamentos presentes no SPED-FISCAL consolidados anualmente, 
conforme o Código Fiscal de Operação e Prestação presente no SPED-FISCAL e regra 
de negócio, confrontandoos valores obtidos à partir das escriturações fiscais de forma 
consolidada anual com os valoresexpressos na DAMEF-EFD, identificando 
eventuaisdivergências desse confronto entre os valores obtidos para as regras de 
negócio à partir dos SPED-FISCAL carregados no sistema e os valores expressos 
como valores das regras de negócio existentes nas respectivas DAMEF-EFD 
validadas,inclusive o valor adicionado fiscal apurado (regra de negócio 25); 
11.6.10 À partir dos dados da escrituração fiscal digital (SPED FISCAL EFD 
ICMS/IPI), deverá permitir gerar os valoresdas regras de negócio por contribuinte e 
detalha-las de forma on-line no próprio sistema em regras de negócios 
componentes, considerando o tipo "Regular", "Transportador"e "Especial" do 
contribuinte, partindo-se da  regra de negócio relativaao VAF (quando identificada por 
ordem de apuração do VAF) ou por sequência numérica de criação da regra de 
negócio, nos termos das definições da Portaria 175/2020, de tal forma a permitir a 
identificação das composições de cada regra de negócio ou de registros da EFD 
ICMS/IPI, com os dados respectivos dos registros respectivos na EFD ICMS/IPI 
acessíveis para consulta, com possibilidade de livre seleção de colunas 
correspondentesa campos de registros da EFD ICMS/IPI apresentados, a consulta 
dos seus dados visualizados conforme filtragens por valores informados pelo usuário 
interativamente, suas classificações de forma ascendente ou descendente e 
exportações dos dados para planilhas eletrônicas editáveis (padrão"xlsx"), bem como 
deve permitir a identificação e filtragem das regras de negócio a serem informadasou 
editadas pelo contribuinte ou como obtidas exclusivamente à partir de registros de 
escrituração fiscal digital (e não sujeitas a edição ou informaçãode seus valores pelo 
contribuinte quando da validação),não devendo existir limites quanto à quantidade 
de registros manipulados simultaneamente em ambiente web, à partir de seleção de 
registros de EFD ICMS/IPI totalizados mensalmente ou consolidados de forma anual. As 
regras de negócio devem permitir suas seleções ou filtragens conforme quadro e linha 
da DAMEF, por origem e destino na DAMEF, como agrupadasem regras de 
"apuração do VAF", "vaf-detalhamento  e tipo de regra (se composta por fórmulas de 
outras regras ou se por registros da EFD ICMS/IPI) e descrição da regra de negócio, 
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com totalização de seus valoresapurados de acordo com o que preveem as regras de 
negócio da Portaria 175/2020 e, quando referenciado chave de documento fiscal nos 
registros fiscais de EFD ICMS/IPI correspondentes,acessíveis pelo sistema, deve 
permitir visualizar o DANFE correspondenteà partir da existência do XML respectivo 
carregadono sistema; 
11.6.11 Deverá calcular valores relativos a ICMS substituição tributária e IPI a 
serem excluídos do VAF (regras de negócio RN12 e RN13 conforme a Portaria 
175/2020), conforme dados constantes nos XML dos documentos fiscais eletrônicos 
carregados no sistema, indicando os valoresdas regras de negócio que lhes forem 
respectivas, para serem informadaspelo contribuinte quando da validaçãoda 
DAMEF-EFD junto ao SIARE; 
11.6.12 Deverá identificar produtos sujeitos a ajustes de transferênciade entradas e 
saídas e calcular com precisão esses ajustes (RN87 e RN115), à partir da 
informaçãode valorde mercado pelo usuário em tela no sistema, bem como 
permitindo a seleção automática de produtos sujeitos à ajustes de transferência de 
entrada e/ou saída, sugerindo valores de mercado para produtos sujeitos a ajustes 
de transferência conforme sejam comprados (para ajustes de entrada) ou 
vendidos(para ajustes de saída), considerando os itens sujeito a ajuste como 
existentes na EFD ICMS/IPI para o ajuste de entradas, e os itens de mercadorias 
como informados  nos XML das notas fiscais de saída de emissão própria do 
contribuinte, para os ajustes de saídas, emitindo relatório de ajustes de transferências  
de entradas e saídas sintéticos por produto e analíticos por item de documento fiscal.  
11.6.13 Deverá ser capaz de listar, à partir da EFD ICMS/IPI, produtos recebidos em 
transferênciade mercadorias, em operações de entrada, como indevidamente 
classificados como mercadorias quando da identificação dos produtos sujeitos a 
ajuste de transferênciade entradas, listando relatório que totalize os respectivos 
documentos fiscais de entrada conforme valores sujeitos à exclusões do VAF, por se 
referirema operações como material de uso/consumo ou ativo imobilizado 
indevidamenteclassificadas pelo contribuinte, em sua escrituração fiscal, como 
mercadorias; 
11.6.14 Deverá calcular o preço médio de venda e de transferênciapor produto, 
listando de forma sintética por produto e analiticamente por documento fiscal; 
11.6.15 Deverá listar as notas fiscais eletrônicas carregadas no sistema agrupando-
as por natureza de operação, remetente, destinatário, município de origem, 
município de ocorrência do fato geradore município de destino, e por transportador 
informado no documento fiscal eletrônico, permitindo para cada documento fiscal 
listado, à partir de seu XML, a emissão do DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal 
Eletrônica) e o detalhamento do documento fiscal até a visualização do produto. 
11.6.16 Deverá identificar, listar e totalizar, à partir dos XML de conhecimento de 
transporte carregados no sistema, quando disponíveis,os serviços de transporte 
conforme os seguintes identificadoresde agrupamento desses serviços: Município 
de Origem, Município de Destino, Remetente, Destinatário e Tomador,permitindo a 
emissão de listagem dessas prestações de serviço conforme cada um desses 
identificadoresde conhecimentos de transporte, com possibilidade de emissão DACTE 
(Documento Auxiliar de Cte) para todos os Cte com XML carregados no sistema. 
11.6.17 Deverá listar os serviços de transporte identificando a operação com 
mercadoria respectiva, à partir da chave do documento fiscal que for relacionado, 
indicando se o transporte tomado se relaciona ou não à operação com mercadoria 
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conforme identificada no Cte à partir de chave do documento fiscal transportado e 
como incluída ou não incluída (excluída) no cálculo do VAF do tomador do serviço. 
11.6.18 O sistema deverá identificar conforme regras de negócio (Portaria 175/2020) 
aquelas que exigem a informação ou edição de valores quando da validação da 
DAMEF-EFD pelo contribuinte no SIARE, relacionandoos documentos fiscais da 
escrituração fiscal digital que correspondama valores a serem informado snos 
registros 1400 do SPED-FISCAL ou na regra de negócio que exija informação ou 
edição pelo contribuinte quando da validação da DAMEF-EFD no SIARE, sempre que 
esses documentos constem como escriturados nos SPED-FISCAL carregados no 
sistema, possibilitando ao usuário o acompanhamento mensal dos valores 
informadosno SPED-FISCAL e que irão se refletir quando da validação da DAMEF-
EFD de forma consolidada anualmente; 
11.6.19 Apresentar os contribuintes por representação na composição do Valor 
Adicionado do Município (mostrar do maior valoradicionado para o menor, em termos 
absolutos e por atividade econômica (CNAE), bairro mediante CEP e contador); 
11.6.20 Apresentar os totais de valoradicionado por atividades econômicas, por 
CNAE; 
11.6.2.1 Apresentar os totais de valor adicionado por bairro (CEP) na composição do 
Valor Adicionado do Município, com georreferenciamento desses valores. 
11.6.22 Disponibilizar comparativo de contribuintes por Exercício e por ativida de 
econômica e entre  exercícios. 
11.6.23 A conferência eletrônica das Declarações de Informações Socio econômicas 
e Fiscais (DEFIS), PGDAS-D e DAS-N dos contribuintes do Regime Simplificado de 
Tributação, em confronto com os valores lançados pela Secretaria Estadual da 
Fazenda, visando a apuração e conferênciado valor adicionado fiscal resultante 
devido ao Município (inclusive por rateio no caso de DEFIS), considerandoas 
atividades do Simples Nacional, por Município de receita, computáveis para o valor 
adicionado no PGDAS-D, DAS-N e na DEFIS, conforme definido na legislação de 
apuração do valor adicionado fiscal relativoa tais contribuintes e declarações, com 
identificação das divergênciase evoluçãode valoresadicionados entre meses e 
exercícios por declaração; 
11.6.24 A identificação de omissos de declaração de PGDAS-D, DAS-N e de DEFIS, 
considerandoos dados de cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) bem como a 
não declaração na DEFIS de prestações de serviço de comunicação e/ou transporte, 
conforme as atividades declaradas no PGDAS. 
11.6.25 Deverá criar e manter bases de dados de todas as NF-e, NFC-e e CT-e 
carregados nas bases de conhecimento do prestador de serviço, permitindo: consulta 
automática pelo sistema a bancos de dados nacionais, quando disponíveis,para 
validaçãodos dados e do status de cada documento fiscal, verificação pelo sistema 
da integridadedo documento fiscal pela validação da assinatura digital e visualização 
de documento auxiliar do documento fiscal eletrônico selecionado via sua chave de 
identificação (em formato de DANFE para os documentos eletrônicos modelo 55 ou 
DACTE para os de modelo 57); 
 
11.7 INDÍCIOS AUTOMÁTICO DE ERROS 
11.7.1 O sistema deverá gerar um conjunto de notificações eletrônicas, indicando 
possíveis inconsistências na DAMEF SEF-MG comparadas as EFD’s,  e enviar para 
o e-mail do contador responsável, conforme cadastro de ATIVOS, bem como 
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possibilitar impressão para protocolo “in loco”. As notificações, quando enviadas 
eletronicamente, deverão aparecer no corpo do e-mail do contador responsável, e 
não como anexo. No envio de qualquer notificação especificada neste item o 
sistema deverá permitir a escolha de qualquer quantidade de contribuintes a serem 
notificados, ou todos os contribuintes enquadrados na notificação.  
11.7.2 O sistema deverá garantir que o envio deve ser feito somente para 
contribuintes que se enquadrem dentro dos parâmetros de cada uma das 
notificações. O enquadramento do contribuinte nessas respectivas notificações 
deverá ser realizado automaticamente pelo sistema, segundo o conceito próprio de 
cada uma delas conforme modelos abaixo: 
11.7.2.1 Carta para os contadores, existentes no arquivo de ativos disponibilizado 
pela Secretaria de Estado de Fazenda – SEF, informando sobre os procedimentos 
do sistema de monitoramento da apuração do VAF, incluindo inclusive a lista de 
contribuintes que constam no CADASTRO DE ATIVOS sob sua responsabilidade, 
bem como informações de prazo para VALIDAÇÃO da DAMEF 
11.7.2.2 Carta de solicitação dos arquivos da ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – 
EFD ICMS-IPI, para os contribuintes obrigados à essa escrituração digital. 
11.7.2.3 Notificação aos contribuintes OMISSOS na VALIDAÇÃO da DAMEF, no 
caso das empresas do regime débito/crédito 
11.7.2.4 Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo AJUSTE DE TRANSFERÊNCIAS. Campos 87 e 115 (RN 
87 e RN 15), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.5 Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo TRANSPORTE TOMADO, CAMPO 112 (RN 112) da 
Portaria SRE 175, disponível para edição. A partir do processamento dos arquivos 
da EFD ICMS-IPI do contribuinte, o sistema deverá identificar todos os CTE ´s, com 
frete iniciado no município, emitidos por transportadoras não inscritas no estado. 
Caso o somatório do valor contábil destes CTE´s seja SUPERIOR ao CAMPO 121 
(RN 121) da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, para este município, o 
contribuinte deverá ser notificado da divergência. 
11.7.2.6 Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS do regime 
débito/crédito, sediadas em qualquer município mineiro, com fretes iniciados neste 
município. O sistema deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração 
fiscal digital processados na base de dados, os conhecimentos de transportes 
emitidos aos tomadores desse serviço no município, por CNPJ, e cruzar com as 
informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no arquivo de retorno do VAF/DAMF. 
Todas as transportadoras que informaram em suas DAMEFs, quadro Detalhamento 
de Outras Entradas, valor inferior ao apurado pelo sistema, deverá ser notificada. 
Nesta notificação deverá ser enviado também todas as chaves dos CTE-s com frete 
iniciado no respectivo município. 
11.7.2.7 Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS optantes pelo 
Simples Nacional, sediadas em outro município mineiro, com fretes iniciados neste 
município. O sistema deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração 
fiscal digital processados na base de dados, os conhecimentos de transportes 
emitidos aos tomadores desse serviço no município, por CNPJ, e cruzar com as 
informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no arquivo de retorno do VAF/DAMF. 
Todas as transportadoras que informaram em suas DEFIS valor inferior ao apurado 
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pelo sistema, deverá ser notificada. Nesta notificação deverá ser enviado também 
todas as chaves dos CTE-s com frete iniciado no respectivo município. 
11.7.2.8 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela de ICMS retido por 
substituição tributária, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 1 (RN1), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
11.7.2.9 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela de ICMS retido por 
substituição tributária, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 12 (RN12), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição; 
11.7.2.10 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela IPI que não integre base 
de cálculo ICMS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 2 (RN2), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
11.7.2.11 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela IPI que não integre base de 
cálculo ICMS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Campo 13 (RN13), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para 
edição 
11.7.2.12 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Energia/Comunicação, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 3 (RN3), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.13 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Transporte (Parcela não utilizada), 
quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 4 (RN4), 
da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.14 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Subcontratação de Serviço de 
Transporte, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Nesta, a subcontratação de transporte deverá ser calculada a partir dos CTEs 
emitidos por outras transportadoras inscritas neste estado e escriturados nas 
entradas da transportadora que esteja realizando a subcontratação. Campo 5 (RN5), 
da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.15 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item TRANSP. INICIADOS EM OUTROS 
PAÍSES/UF/ MUNICIPAL/AÉREO DE PASSAGEIRO, quando se compara a DAMEF 
SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 14 (RN14), da Portaria SRE 175, de 17 
de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.16 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 84 (RN84), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, 
a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste 
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item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF 
MUNICÍPIO. 
11.7.2.17 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 85 (RN85), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, 
a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste 
item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF 
MUNICÍPIO; 
11.7.2.18 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
COOPERATIVAS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 114 (RN114), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, a 
notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste item 
para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
11.7.2.19 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
MUDANÇA DE MUNICÍPIO, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 126 (RN126), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, a 
notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste item 
para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
 
11.8 ACOMPANHAMENTO DO VAF B PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. 
11.8.1 O Sistema deverá permitir a importação do cadastro de produtores rurais do 
município, contendo as seguintes informações: 
11.8.1.1      CPF do proprietário do imóvel rural; 
11.8.1.2      IE do produtor rural; 
11.8.1.3      Endereço do imóvel rural; 
11.8.1.4        Situação cadastral; 
11.8.1.5        Data da situação cadastral; 
11.8.1.6         Nome do estabelecimento; 
11.8.1.7         Area total do imóvel; 
11.8.1.8          Identificação do NIRF; 
11.8.1.9         Categoria do estabelecimento; 
 
11.8.2. Conferir o  VAF-B, Crédito Próprio e Interno, através das saídas e 
transferências de produtores rurais para outros municípios, inclusive para o próprio 
município. 
11.8.3 Efetuar o cruzamento de dados e gerar relatórios contendo as seguintes 
informações:  
11.8.4 Valores das operações/prestações realizadas por pessoas físicas ou 
produtores rurais  
11.8.5 saídas, de reprodutores ou matrizes de aves, de gado bovino, bufalino, 
caprino, equídeo, ovino ou suíno e, ainda de animais de trabalho, inclusive em 
operações entre produtores rurais mineiros; 
11.8.6 saídas de mercadorias/produtos em operações interna, interestadual, de 
exportação ou a elas equiparadas, destinadas a contribuintes do ICMS ou 
consumidor Final; 
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11.8.7 Diferenças a maior apuradas entre os valores constantes da Nota Fiscal de 
Produtor e a Nota Fiscal Global relativa à entrada da mercadoria no estabelecimento 
destinatário quando este estiver estabelecido em outra unidade da Federação e for 
detentor de Regime Especial. 
11.8.8 Mercadorias remetida por produtor rural situado neste Estado, para 
estabelecimento de contribuinte situado em outra unidade da Federação detentor de 
Regime Especial, sem a devida emissão de nota fiscal de Produtor; 
11.8.9 Operações e ou prestações sujeitas ao ICMS desacobertadas de documentos 
fiscais ou subfaturadas, que tenham sido objeto de autuação fiscal, e/ou 
espontaneamente denunciadas no período de referência; 
11.8.10 operações com mercadorias de trânsito livre desde que acobertadas por 
Notas Fiscais de Produtor ou Notas Fiscais Avulsas de Produtor; 
11.8.11 remessas efetuadas por produtores rurais mineiros com fim específico de 
exportação para empresas não inscritas em Minas Gerais; 
11.8.12 Operações Internas entre Produtores Rurais, inclusive entre produtores do 
próprio município, com mercadorias/produtos destinados a posterior comercialização 
e saídas em operações de integração entre produtores rurais mineiros, contendo as 
seguintes informações: 
a)  o número identificador do município destinatário da mercadoria; 
b)  ordem alfabética os nomes dos municípios destinatários das mercadorias; 
c)  os valores das operações realizadas entre produtores rurais mineiros, inclusive 
entre produtores do próprio município, acrescido do respectivo serviço de transporte, 
quando informado no documento fiscal; 
 
11.9 REGISTROS DE ACESSO E PERSISTÊNCIA (LOG) 
11.9.1 Deve ser mantido e possibilitado o acesso de informações  de 
monitoramentoda utilização do  sistema por  usuário por meio de logs de e de 
quaisquer alterações nos dados persistidos em banco de dados; 
11.9.2 A aplicação web de prestação de serviços ao município deverá registrar trilhas 
de auditoria de acesso às suas funções, bancos de dados, documentos eletrônicos e 
escriturações fiscais digitais, controlando os perfis de usuários e o acesso às funções 
dos seus módulos integrantes. 
 
11.10 - DO TREINAMENTO E SUPORTE AOS USUÁRIOS 
11.10.1 - A empresa deverá estar apta e demonstrar sua capacidade de ministrar, 
com recursos adequados e próprios, treinamentos por demanda e de educação 
continuada à distância via internet, com uso de recursos de video conferência, 
direcionados aos servidores usuários da aplicação web implantado no município, 
devendo tais treinamentos versarem sobre a capacitação operacionalno uso da 
aplicação e no desenvolvimento de técnicas de fiscalização do valor adicionado 
fiscal do ICMS, com o uso da aplicação, sendo pré-requisitopara o usuário o 
conhecimento dos conceitos que lhe forem relacionados e a atualização quanto a 
legislações e jurisprudências que lhe forem pertinentes. 
11.10. 2 - O suporte aos usuários deve ser garantido de forma permanente durante 
toda a execução do contrato, mediante pronto atendimento telefônico, reuniões virtuais 
e a realização de visitas técnicas de prepostos técnicos  do prestador de serviço ao 
município, bem como a solução de questionamentos e dúvidas operacionais por 
meios eletrônicos. 
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11.10.3 Todo o suporte operacional e tecnológico durante a implantação e na 
utilização da aplicação web deverá ser prestado sem custos adicionais para a 
Administração Municipal. 
 

12 DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será efetuado num prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/ fatura e o visto da Secretária requisitante.  

12.2 A nota fiscal deverá ser emitida pela adjudicatária em inteira conformidade com 
as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.  

12.3 O Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-
la a adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o 
prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício.  
12.4 O licitante adjudicado deverá entregar junto com a nota fiscal/fatura o 
Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal, a Certidão Negativa Trabalhista, Certidão Negativa de Débitos Tributários, 
Certidão Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal; todas em dia.  
 

13 AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado 
com a Administração Pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 
87 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e suas alterações, obedecidos os seguintes 
critérios: 
13.1.1 advertência - utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o 
descumprimento da Autorização de serviço, ou instrumento equivalente e outras 
obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de 
correção; 
13.1.2 multa - deverá ser prevista no instrumento convocatório, observados os 
seguintes limites máximos: 
 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor do contratato; 
b) 30% (trinta por cento) sobre o valor  do  fornecimento,  não 
realizado, no caso de atraso superior  a  30 (trinta)  dias, com o 
consequente cancelamento da nota de  empenho ou documento 
correspondente; 
 

13.1.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo definido no art. 87, inciso III, da Lei n.º 
8.666/1993 e suas alterações; 
13.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a  reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
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13.2 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por 
provocação, pela autoridade competente expressamente nomeado no instrumento 
convocatório. 
13.3 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
restritivas  de  direitos,  constantes  deste Edital. 
13.4 As sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 
não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
13.5 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que: 

13.5.1 Retardarem a execução do pregão; 

13.5.2 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

13.5.3 Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

13.6 A empresa enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte não 
esta isenta das sanções previstas no art.81 da Lei nº 8.666/93 se: 

- Não regularizar a documentação, no prazo de 02(dois) 
dias úteis. 

- As despesas decorrentes do objeto da presente licitação 
correrão por conta das dotações orçamentárias:  

 

14 DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

14.1 O fiscal do Contrato será o Senhor Hiatan Vinícius Henriques Moreira, o qual 
controla todo o processo de prestação de serviço, referido nesse processo, com 
supervisão do gestor do contrato o Secretário Municipal de Administração e 
Planejamento o Senhor Welinton Gomes de Lima. 
  

15 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta da 
dotação orçamentária:  
Secretaria Municipal de Finanças  
13.01.04.129.0043.2.016-4.4.90.39.00 FICHA (742) – FONTE 1500 
 

16 APRESETAÇÃO TÉCNICA – TESTE DE CONFORMIDADE 

16.1 Será necessária apresentação técnica para verificação e confrontação do 
sistema cotado com especificações pré-estabelecidas neste termo de referência em 
especial no que diz respeito à qualidade, desempenho e funcionalidade do sistema. 
O TCU entende que “(...) a exigência de apresentação é admitida apenas na fase de 
classificação das propostas, somente do licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar e desde que de forma previamente disciplinada e detalhada no 
instrumento convocatório (Acórdãos 1.291/2011-TCUPlenário, 2.780/2011-TCU-2ª 
Câmara, 4.278/2009TCU-1a Câmara, 1.332/2007-TCU-Plenário, 3.130/2007-TCU-1a 
Câmara e 3.395/2007-1ª Câmara)”. Acórdão nº 3269/2012- Plenário, TC-
035.358/2012-2, rel. Min. Raimundo Carreiro, 28.11.2012.  
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16.2 A análise da apresentação será realizada pela Comissão técnica avaliadora, 
conforme portaria nº 886/2023 composta de membros presentes a este instrumento 
convocatório, deverá ocorrer no 5º (quinto) dia útil após a conclusão do julgamento 
da melhor proposta, com comunicação formal no mesmo dia da Sessão Pública, de 
modo que as demais empresas licitantes possam acompanhar os trabalhos da 
apresentação e dos questionamentos a serem feitos pelos membros da Comissão 
avaliadora. 
16.3 - Os resultados apresentados pelo licitante serão devidamente catalogados 
pela Comissão de Licitação e o resultado da inspeção será anunciado, de forma 
detalhada, em até 10 (dez) dias úteis, a partir da data da Inspeção. Caso a empresa 
vencedora não atenda aos requisitos do Edital, será convocada a empresa 
classificada em segundo lugar para demonstração do serviço licitado e assim 
sucessivamente. 
16.4 - A licitante será desclassificada caso não envie seus representes à sessão ou 
não disponibilize as informações requeridas para realização da apresentação no 
prazo estipulado. 
16.5 - A demonstração para verificação da conformidade do serviço de 
processamento de dados ofertado com as exigências técnicas e funcionais do 
presente Edital, será executada exclusivamente a partir de dados fornecidos pela 
Comissão de Licitação, em equipamento da prefeitura, quando se verificará o 
atendimento das funcionalidades exigidas no termo de referência desse edital. 
16.6 - A inspeção terá duração máxima compatível com um único dia de expediente 
da Prefeitura. Todos os documentos eletrônicos necessários para uso durante a 
inspeção serão disponibilizados ao licitante no início da sessão. 
16 .7- Não será permitido durante a realização da apresentação: 
16.7.1 - O uso de recursos visuais que não sejam executados a partir da aplicação 
na web; 
16.7.2 - A alteração, criação ou desenvolvimento de qualquer código fonte ou sua 
publicação; 
16.7.3 - A infração de quaisquer das regras estabelecidas neste capítulo 
desclassificará a licitante 
16.7.4 - A demonstração será realizada em sessão pública, nas dependências da 
Prefeitura. Os equipamentos serão do Município, bem como internet e web browser 
utilizados, e serão operados por profissionais da empresa licitante, sendo permitido 
apenas ao licitante e membros da comissão manifestar-se, durante a apresentação. 
A comissão avaliadora poderá intervir com questionamentos e pedidos de 
esclarecimentos, o que a empresa licitante deverá, através dos expositores, 
responder de imediato. 
16.8 - Para realização da apresentação, até 2 (dois) representantes da licitante 
poderão representá-la na sessão: 
16.9 - Poderão comparecer com 1 (uma) hora de antecedência ao horário 
estabelecido pela Pregoeira, para verificar se o computador disponibilizado atende 
aos requisitos informados; 
16.10 - Caso o computador não atenda aos requisitos, a situação será analisada 
pela equipe técnica, que opinará pelo ajuste/substituição do computador ou pelo 
reagendamento da sessão; 
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16.11- A indisponibilidade continuada da aplicação web ou o não atendimento de 
requisito solicitado, por mais de 30 minutos, quando da verificação e apresentação, 
resultará na desclassificação do licitante. 
16.12 – O resultado da apresentação será devidamente documentado em relatórios.  
16.13 - A aplicação web deverá atender no mínimo 80% das funcionalidades, sendo 
compreendidos neste percentual os  requisitos previstos no termo de referência.  
16.14 - No caso de desclassificação da licitante ofertante do melhor lance, a 
pregoeira convocará a próxima licitante detentora de proposta válida, mediante 
exame da oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e marcando a 
apresentação do proponente, obedecendo-se a ordem de classificação e, assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Termo de 
Referência e seja, assim, declarada vencedora; 
16.15 - Da decisão do (a) Pregoeiro (a), com a participação da Comissão Avaladora 
em considerar a licitante que fez a sua demonstração apta para ser adjudicada ou 
considerada desclassificada por não ter atendido satisfatoriamente aos 
questionamentos feitos, caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
data da decisão. 
16.16- Após transcorrido o prazo para interpor recurso ou julgados os recursos 
interpostos a empresa licitante considerada vencedora do certame será adjudicada 
para executar o objeto da licitação e o processo será encaminhado para 
homologação. 
16.17 - Desta Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada sobre todos os atos e 
fatos ocorridos, de modo a documentar o atendimento ou o não atendimento na 
demonstração do software ofertado, conforme exigido neste Termo de Referência. 
 

17 DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 
discordância de seus termos.  

17.2 A empresa vencedora se responsabilizará pelo transporte e/ou seus custos, do 
objeto licitado.  
17.3 Caberá ao Município de Igaratinga, através de sua unidade de compras, 
proceder à atualização dos dados dos fornecedores constantes do Cadastro Geral 
de Fornecedores sob a sua responsabilidade.  
17.3.1 A atualização deverá ocorrer sempre que houver modificação das situações 
de fato enunciadas nos documentos que integram o cadastro e nas hipóteses de 
certidões, quando expirado seu prazo de validade.  
17.3.2 Caberá ao licitante interessado fornecer quando solicitado pelo Município de 
Igaratinga, os documentos necessários à atualização a que se refere o item anterior, 
quando tal providência não puder ser cumprida de ofício.  
17.4 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.  
17.5 É facultado a pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar aos Órgãos competentes, a 
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.  
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17.6 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após aberta a sessão 
do pregão.  

17.7 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões 
conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.  

17.8 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do 
objeto deste pregão.  

17.9 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, em 
todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado.  
17.10 A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.  

17.11 O presente edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiridos na 
Prefeitura Municipal de Igaratinga à Praça Manuel de Assis, 272 – Centro – 
Igaratinga/MG ou pelo sitio www.igaratinga.mg.gov.br .  

17.12 Informações complementares sobre a presente licitação serão prestadas pela 
Pregoeira ou membros da equipe de apoio, de segunda a sexta-feira de 08:00 as 
17:00, pelo telefone (37) 3246 - 1134.  
17.13  Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão, que poderão ser enviados via endereço 
eletrônico, postal, com aviso de recebimento para comprovação dos prazos 
estabelecidos para cada ato, contados da data de postagem. O original deverá ser 
juntado aos autos do processo licitatório no prazo de até 2 dias, sob pena de ser 
julgado intempestivo.  
17.14 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão, que deverá ser protocolada na Prefeitura 
Municipal de Igaratinga e poderão ser enviados via endereço eletrônico, postal, com 
aviso de recebimento para comprovação dos prazos estabelecidos para cada ato, 
contados da data de postagem. O original deverá ser juntado aos autos do processo 
licitatório no prazo de até 2 dias, sob pena de ser julgado intempestivo. Os 
esclarecimentos poderão ser enviados via e-mail licitacao@igaratinga.mg.gov.br.  
17.15 Caberá a Pregoeira decidir a petição impugnatória no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas.  
17.16 Acolhida a petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para 
realização do certame.  
17.17 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião ou por servidor da Administração Municipal de 
Igaratinga, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial. Todos os 
documentos (cópias Xerox) que vierem para autenticação por servidor público, 
deverão vir acompanhadas de seus originais para averiguação de sua 
autenticidade, não sendo admitido cópia autenticada por tabelião, como 
original, para autenticação por servidor público. 

http://www.igaratinga.mg.gov.br/
mailto:licitacao@igaratinga.mg.gov.br
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16.18 São anexos deste edital: 
ANEXO I – Modelo de Proposta 
ANEXO II – Modelo de Credenciamento 
ANEXO III – Termo de Referencia; 
ANEXO IV – Minuta de Contrato; 
ANEXO V – Declaração de enquadramento como Beneficiária da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 
17.19. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Pará de 
Minas/MG, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 
decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 

IGARATINGA – MG, 28 de fevereiro de 2023. 
 

 
FÁBIO ALVES COSTA FONSECA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

 

DADOS A CONSTAR NA 

PROPOSTA 
PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/Fax  

E-mail  

Nome do Signatário  

(para assinatura do 
contrato) 

 

Estado civil do Signatário  

Identidade do Signatário  

Nacionalidade do Signatário  

CPF do Signatário  

ITEM – conforme 
especificação técnica do 

Termo de Referência. 

 

VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL (R$) 

 

Prazo de Validade da 
Proposta 

 

Local de Entrega  

Prazo de entrega  

Procedência do objeto   

Marca do Produto   

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos 
sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre 
o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as 
normas deste edital e seus anexos. 

Observações  

Local e Data  

Assinatura do Responsável  
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede 
à ______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço)pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) 
Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão 
e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município de 
Igaratinga/MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante 
na  licitação na modalidade de pregão n.º 14/2023 (ou de forma genérica para 
licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-
lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 
lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 
substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando 
tudo por bom, firme e valioso, e, em especial, para, se for o caso de apenas uma 
licitação. 

Local, data e assinatura 

 

 

 

 

Contratada 

(obs: RECONHECER FIRMAS) 
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ANEXO III 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Processo Licitatório n° 36/2023 
Pregão Presencial n° 14/2023 

 
1 - OBJETO:  
1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ACESSO A PORTAL WEB NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE 
COMO SERVIÇO), COM IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, VOLTADOS À 
GESTÃO, ACOMPANHAMENTO  E AUDITORIA DO MOVIMENTO ECONÔMICO-
FISCAL E VALOR ADICIONADO FISCAL DE ICMS (VAF-A), REALIZADAS POR 
PESSOAS JURÍDICAS INSCRITAS NO CADASTRO ESTADUAL DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS NO REGIME DÉBITO/CRÉDITO,  SIMPLES 
NACIONAL, CRÉDITO EXTERNO E (VAF B) PRODUTOR RURAL, RELATIVOS A 
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES DO ICMS INCORRIDAS NO TERRITÓRIO DO 
MUNICÍPIO – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
 
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
2.1 - Justifica-se esta contratação para atuação da gestão fazendária e atento a 
legislação de regência, a Prefeitura pretende modernizar e manter o Fisco Municipal 
com foco nas obrigações acessórias prestadas pelos contribuintes no atendimento de 
notificações municipais relativas ao acompanhamentodo valor adicionado do 
Município, tais como a conferência das escriturações fiscais digitais e a validação 
anual da DAMEF-EFD, com agilidade, comodidade e segurança, mediante 
mecanismos que propiciem redirecionara atuação da fiscalização para uma ação 
preventiva, tanto quanto possível, proporcionando assim maior grau de precisão nas 
declarações de movimento econômico-fiscal tão logo sejam validadas,à partir de 
escriturações fiscais digitais conferidas em suas expressões de movimento 
econômico-fiscal o mais rápido que for possível, ou seja, logo após sua 
apresentação mensal, visando-se, assim, maior precisão quando da validação da 
DAMEF, o que concorre para a diminuição da necessidade de recursos 
administrativosjunto ao Estado de Minas Gerais relativos a valor adicionado, na 
medida em que as DAMEF-EFD validadas já refletirão as ações municipais de 
acompanhamentoe fiscalização de seus valores informados. 
2.2 Acredita-se ainda que, com suporte de ferramentasde tecnologia da informação, 
será muito útil para definição de novas istemática de relacionamentocom os 
contribuintes do ICMS acompanhados, atingindo-se um grau maior de controle sobre 
o processo de produção das escriturações fiscais de forma correta, sob enfoquedo 
movimento econômico-fiscal, antes mesmo da elaboração da declaração anual via 
SIARE por parte da Secretaria Estadual da Fazenda, facilitando para o contribuinte, 
assim, a sua atividadede validaçãoda DAMEF-EFD. 
2.3 A Administração Tributária Municipal pretende, dessa forma, manter sistema de 
monitoramentoe fiscalização dos seus contribuintes de ICMS sob enfoquedo valor 
adicionado, permitindo que a fiscalização desses contribuintes disponha de 
ferramentas, orientação e legislação adequada, além de possibilitar maior eficiência e 
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transparência no controle da fiscalização de movimento econômico-fiscal por parte da 
municipalidade. 
2.4 Cabe ao Município, portanto, garantir, mediante ações próprias, que os dados que 
dão suporte à confecção da DAMEF-EFD, pelo Estado de Minas Gerais via SIARE, à 
partir do que declara o contribuinte mensalmente em suas EFD ICMS/IPI, estejam 
corretas, bem como corretos sejam os valores que o mesmo contribuinte informará 
uma vez ao ano apenas quando da realização da validação da DAMEF-EFD pois, 
caso o Município não conteste eventuais erros desde quando as EFD ICMS/IPI são 
confeccionadas, obviamente haverá confirmação desses erros quando da validação 
da DAMEF-EFD, pois tal validação se referirá a dados declarados pelo próprio 
contribuinte que faz a validação. 
2.5 Deve o Município, portanto, processar de forma ampla e massiva, e previamente 
ao início das validações das  DAMEF-EFD, os dados de EFD ICMS/IPI e documentos 
fiscais eletrônicos respectivos em formato de arquivosXML da totalidade de seus 
contribuintes regime período e, nesse sentido, um sistema de informação precisa ser 
acessível ao Município, validado por experiência técnica e capacidade computacional 
(datacenter) comprovada e adequadamente configurada, com alta disponibilidade e 
segurança, capaz de atender essa necessidade de processamento do Município. 
Adicionalmente, impõe-se que a especificação do sistema preveja o acesso integral 
às escriturações digitais que sejam úteis à fiscalização municipal do valor adicionado, 
para as quais se incluem arquivos do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), notadamenteas Escriturações Fiscais Digitais de ICMS/IPI e a Escrituração 
Contábil Digital, além dos arquivosXML tanto de nota fiscal eletrônica de ICMS/IPI e 
Cte (Modelos 55 e 57), pois isso torna o Município apto a investigar, amplamente, 
diversos aspectos relativos à movimentaçãode mercadorias e serviços transacionados 
em seu território, o que lhe amplia a capacidade de aprofundamento das fiscalizações de 
movimento econômico. 
2.6 A disponibilização de dados de movimentação econômica armazenados em 
estruturas de bancos de dados ou datawarehouse,disponíveisao Município, deverá 
permitir extrair amplo conhecimento do conjunto de contribuintes do nosso Município, 
permitindo, assim, o subsídio a outros sistemas de auditoria municipais. 
2.7 Entende-se, portanto, que por não ser atividade fim da administração tributária 
municipal o desenvolvimento e implantação de um sistema que atenda tais requisitos 
de auditoria fiscal, busca-lo no mercado, exigindo adequada capacidade computacional 
e atendimento de rígidas especificações de serviço, não apenas garantirá o acesso 
local e integral das funções especificadas pelo Município, mas adequada 
economicidade quanto aos recursos públicos aplicados, sem que haja perda de todo 
o controle necessário de tal atividadepor parte da gestão tributária Municipal. 
2.8 Sendo assim, foi considerada adequada a abertura de certame público para 
obtermos serviços de processamento de dados via web que atenda nossas exigências 
funcionais especificadas em termo de referência, relativas às atividadesde gestão 
tributária que lhe são especificadas, de tal forma a identificar mercadorias, operações 
e prestações de serviço, registros fiscais escriturais e lançamentos fiscais e contábeis, 
conforme escriturações e documentos fiscais eletrônicos respectivos, disponibilizados 
para processamento. 
2.9 O Pregão será de Forma presencial, uma vez que: 
2.9.1 O pagamento será realizado somente através de Recursos próprios. 
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2.9.2 Em atendimento ao § 4° do Art. 1° do Decreto Federal 10.024/2019, a 
inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser justificada. 
2.9.3 Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado no que se refere 
à opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir 
maior celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à 
competitividade. 
2.9.4 Outrossim, o objeto da modalidade de pregão ora se justifica, nos termos do 
dispositivo legal supracitado, uma vez que o intuito da modalidade pregão na forma 
presencial é, de fato, consolidar o postulado da celeridade ao processo licitatório e 
não apenas mero cumprimento da burocratização normativa. Nessa esteira, a 
presença física dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e 
licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento 
aprofundado sobre o objeto licitado. Ademais, podemos destacar, ainda, problemas 
de logística que poderão acarretar em atrasos na entrega dos produtos, até mesmo, 
em desabastecimento para a administração, pois por envolver empresas de todo o 
território nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega dos produtos 
daquelas que apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato, 
ou até mesmo a recusa em entregar os produtos como já acontecido em vários 
casos. 
Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração, 
vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou serviços 
solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para 
entrega estar estipulada no contrato. O pregão presencial permite inibir a 
apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos e 
aumentariam seus custos. 
2.9.5 Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, 
dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão 
presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de 
habilitação e execução da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão 
não produz alteração no resultado final do certame, pelo contrário, permite maior 
redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. 
2.9.6 Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que 
"As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo 
por motivo de interesse público, devidamente justificado." Ainda, a possibilidade de 
esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão presencial, promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório 
(prevista no art. 43, §3°, da Lei 8.666/1993), verificação imediata das condições de 
habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior 
celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, 
sem prejuízo da competição de preços, também justificam a decisão da adoção do 
Pregão Presencial. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a 
que melhor se adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração 
Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de 
acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está 
disposto nos autos. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da 
celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que 
presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio 
fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública 
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de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 
8.666/93. Na esteira do exposto, dever- se-á mencionar que o princípio da eficiência 
da Administração Pública tem no pregão presencial também a sua manifesta 
contribuição. 
2.9.7 A escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a 
aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder 
discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua 
necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. 
 

Item Quant. Unid. Especificação Marca Valor 

Unitário 

Valor 

total 

01 12 Meses 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ACESSO A PORTAL WEB NA 
MODALIDADE SAAS 
(SOFTWARE COMO SERVIÇO), 
COM IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, VOLTADOS À 
GESTÃO, ACOMPANHAMENTO  
E AUDITORIA DO MOVIMENTO 
ECONÔMICO-FISCAL E VALOR 
ADICIONADO FISCAL DE ICMS 
(VAF-A), REALIZADAS POR 
PESSOAS JURÍDICAS 
INSCRITAS NO CADASTRO 
ESTADUAL DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS NO 
REGIME DÉBITO/CRÉDITO,  
SIMPLES NACIONAL, CRÉDITO 
EXTERNO E (VAF B) 
PRODUTOR RURAL, 
RELATIVOS A OPERAÇÕES E 
PRESTAÇÕES DO ICMS 
INCORRIDAS NO TERRITÓRIO 
DO MUNICÍPIO. 
 

   

 
3 - DO GESTOR E FISCAL E FISCAL DO CONTRATO: 
3.1 O fiscal do Contrato será o Senhor Hiatan Vinícius Henriques Moreira, o qual 
controla todo o processo de prestação de serviço, referido nesse processo, com 
supervisão do gestor do contrato o Secretário Municipal de Administração e 
Planejamento o Senhor Welinton Gomes de Lima. 
 
4– PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
3.1 – O prazo da execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo haver 
prorrogação nos termos da Lei. 
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5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Secretaria Municipal de Finanças  
13.01.04.129.0043.2.016-4.4.90.39.00 FICHA (742) – FONTE 1500 
 
6 - AVALIAÇÃO DE CUSTO 
6.1 Conforme exigência legal, art. 40, parágrafo 2ª, inciso II, da Lei 8.666⁄93 e suas 
alterações, o setor de compras do Município, realizou pesquisa de preços de 
mercado e estimativa de custos junto a 3 (três) empresas do ramo, conforme mapa 
de apuração juntado aos autos.  
 
7 – PAGAMENTO 
7.1 O pagamento será efetuado num prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/ fatura e o visto da Secretária requisitante.  

7.2 A nota fiscal deverá ser emitida pela adjudicatária em inteira conformidade com 
as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.  

7.3 O Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la 
a adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, 
desde que devidamente sanado o vício.  
7.4 O licitante adjudicado deverá entregar junto com a nota fiscal/fatura o Certificado 
de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, a 
Certidão Negativa Trabalhista, Certidão Negativa de Débitos Tributários, Certidão 
Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal; todas em dia.  
 
8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1- Fornecer os produtos em escrita conformidade com o ANEXO III do edital e 
adequadamente acondicionados; 
8.2 – comunicar ao Município de Igaratinga qualquer modificação em seu endereço, 
sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante 
neste CONTRATO; 
8.3 – manter, durante a execução deste CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação, conforme 
determina o art. 55  inciso XIII, da Lei Federal nº - 8.666/93; 
8.4 –Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 
incidam ou venham a incidir sobre o presente CONTRATO ou decorrentes de sua 
execução, serão de exclusiva responsabilidade do beneficiário. 
 
 
9 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 - Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido este contrato; 
9.2 -  Monitorar os serviços; 
 
10 - METODOLOGIA: 
10.1 - O critério de aceitação das propostas será o de menor preço por item. 
 
11 – CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 



                          PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  IIggaarraattiinnggaa  
                                                                                                                                EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  

CCNNPPJJ::  1188..331133..882255//00000011--2211  

 

38 
Praça Manuel de Assis, 272, Centro, Igaratinga-MG – CEP 35695-000 

Telefones: (37) 3246-1098/1134/1481 – Ramal 35 

E-mail: licitacao@igaratinga.mg.gov.br 

 

11.1 -TECNOLOGIAE SEGURANÇA 
11.1.1 A solução tecnológica para processamento de dados (aplicação web) a ser 
fornecida ao município deverá funcionar em datacenter de alta disponibilidade e 
operação exclusiva do contratante, garantindo-se escalabilidade e desempenho 
adequados, com Alta Performance e Balanceamento de Carga, com reconhecidos 
critérios de segurança física (proteção contrafogo, sistema de refrigeração, 
fornecimento ininterrupto de energia, proteção contra água e proteção contra furto) e 
segurança tecnológica (detecção de invasão)de forma que atenda o disposto na NBR 
- Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ISO/IEC 
27001/2013e TIER III, dispondo ainda de redundância física e lógica em pontos 
geograficamente diferentes. 
11.1.1.1 O aplicativo deve ser fornecido como um portal web na rede mundial de 
computadores (internet), acessado de forma segura, com segurança de 
comunicação mantida por protocolo HTTPS (hypertext transfer protocol secure). 
Em nenhuma hipótese serão aceitas soluções baseadas em acesso a aplicações em 
computadores remotos, emuladores ou simuladores. 
11.1.1.2. O controle de autenticação e autorização dos prepostos municipais será 
obrigatoriamente efetuada com uso de certificação digital emitido por uma autoridade 
certificadora credenciada pela ICP-Brasil, de pessoa física, capaz de garantir a 
autenticidade do usuário. 
11.1.1.3. As ferramentas de administração da aplicação web deverão permitir 
configurar normas de segurança, definir os usuários autorizados e permissões de 
acesso de cada um, de modo a configurar um ou mais usuários com perfil de 
privilégio máximo de acesso para o município, com capacidade de atribuição de 
perfis de acesso aos demais usuários. 
 
11.2 FERRAMENTASDE RELATÓRIOS E CONSULTAS 
11.2.1  A aplicação web deve ser capaz de apresentar resultados em relatórios e 
gráficos, a partir da web, e deverá ser integrada com software de BI (Business 
Intelligence) que permita: 
11.2.1.1 Que os objetos de interface realizem a impressão e a exportação dos dados 
apresentados para planilhas eletrônicas, editores de texto e formatos de arquivos 
texto; 
11.2.1.2 Acesso a mecanismo de busca que permita selecionar, classificar e 
agruparas informações apresentadas por múltiplas dimensões, definidas por 
relevância pelo usuário que realiza a pesquisa e efetuar filtragens por combinação 
arbitrária de relações aplicadas a dimensões e medidas, relacionadas, como 
necessário, por operadores lógicos [e, ou...]; 
11.2.1.3 Que todos os elementos de interface devem ser interativos, permitindo que 
pesquisas e seleções sejam efetuadas, modificando imediatamente as medidas e/ou 
dimensões apresentadas, permitindo ainda a remoção e reorganização dinâmica de 
colunas de dados; 
11.2.1.4 Todas as facilidades de desenvolvimento e alteração de demonstrativos e 
gráficos devem estar disponíveis aos usuários autorizados; 
11.2.1.5 Que tabelas e gráficos sejam arranjados em painéis, suportando múltiplos 
gráficos e abas, para a elaboração de scorecards e dashboards; 
11.2.1.6 Uso de ferramenta de arquitetura que permita a descrição automática de 
atributos e medidas a partir da estrutura do datawarehouse e possibilite o 
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referenciamento geográfico a partir de Município e Código de Endereçamento Postal 
(CEP); 
11.2.1.7 Todos os relatórios e pesquisas, devem ser mantidas em cache, até que 
uma nova carga de dados invalide o conteúdo salvo. 
11.2.1.8. Exportar dados para planilhas eletrônicas e PDF. 
 
11.3 DISPONIBILIDADE DE DADOS EXTERNOS 
11.3.1 A aplicação web deve dispor e permitir a atualização por importação 
automática das informações jurídicas do contribuinte do cadastro CNPJ de domínio 
público e o Cadastro das Empresas Contribuintes do Estado, sediadas no município; 
11.3.2 A aplicação web deve dispor e permitir a atualização por carga diária e 
automática dos arquivos referentes as declarações do Simples Nacional: PGDAS-D 
e DEFIS , declaradas para o município. 
 
11.4 CAPACIDADE DE CARGA  
11.4.1 Importar os arquivos completos, conforme o layout oficial, para 
processamento, mediante upload via web dos arquivos digitais a partir da interface 
web a ser disponibilizada pelo prestador do serviço ao município e processá-los 
automaticamente, integrando em suas versões completas às bases de dados para 
emissão de relatórios e consultas, recusando prontamente, de forma documentada, 
os que contenham erros em suas estruturas, layouts ou codificação de dados que 
impossibilitem o imediato processamento ou que não possuam validade jurídica 
quando requerida, atestada através de autorização eletrônica de sua emissão ou 
assinatura digital válida; 
11.4.2 Os arquivos de carga devem ser compactados em arquivos formato zip, 
podendo conter múltiplos níveis de hierarquia de subdiretórios e outros arquivos em 
formato zip, permitindo ainda que arquivos adicionais, que não sejam os do tipo a 
carregar, sejam desprezados sem prejuízo da carga; 
11.4.3  Permitir que os uploads de dados sejam executados sem imposição de limites; 
11.4.4 O Sistema deve permitir o cadastramento das informações jurídicas do 
contador responsável pela escrituração fiscal da empresa, individualmente por 
edição de registro e de forma automática, a partir de dados da escrituração fiscal 
digital que tenha sido carregada no sistema. Deve associar todos os clientes que 
possui em sua carteira, por CPF ou CRC do contador e CNPJ se escritório contábil; 
11.4.5 O Sistema deve permitir a carga e leitura do Cadastro das Empresas 
Contribuintes do Estado (arquivo de ativos do VAF) que é entregue anualmente ao 
Município, informando os contribuintes sediados em seu território e qual foi sua 
contribuição no valor adicionado no último exercício. Estas informações devem ser 
importadas para o sistema para que sejam mantidos o histórico e a evolução de cada 
um dos contribuintes; 
11.4.6 O Sistema deve permitir a carga integral da Declaração Anual do Movimento 
Econômico Fiscal validada (DAMEF-EFD), na forma arquivos de retorno 
disponibilizados pela Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais ao 
Município, integrando-as às bases de dados do sistema, considerando também o 
arquivo de ativos e imprimir uma cópia da DAMEF no formato oficial da SEF/MG.  
11.4.7 Permitir a recepção e carga de EFD ICMS/IPI, XML de NF-e e CT-e 
respectivamente e escriturados, na totalidade de seus blocos e registros, 
identificando os documentos fiscais eletrônicos cancelados e os não escriturados, 
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conforme informação da escrituração fiscal digital em confronto com os XML de NF-e 
e CT-e carregados; 
11.4.8  Apresentar relatórios de suporte às cargas de arquivos: 
11.4.8.1 Listagem dos conteúdos integrais das cargas previstas, com facilidade de 
seleção de contribuinte; 
11.4.8.2 Relação de documentos faltantes de acordo a escrituração fiscal digital, 
informando por tipo de documento a quantidade de itens faltantes e permitindo a 
listagem analítica desses itens; 
 
11.7 COMUNICAÇÃO COM OS CONTRIBUINTES 
11.5.1 A aplicação web deverá permitir cadastrar e identificar as ações de fiscalização 
do valor adicionado de ICMS do município realizadas por usuários prepostos fiscais 
municipais, identificados tais usuários e ações de fiscalização mediante o registro de 
ordens de serviço e termos de fiscalização de forma individualizar  em grupo de 
contribuintes, conforme o cadastro de ações fiscais e respectivos contribuintes e 
prepostos fiscais, considerando modelos de termos de notificação de ações fiscais 
adaptáveis de acordo com os normativos municipais; 
11.5.2 Deverá permitir o envio de notificações ou termos de fiscalização a 
contribuintes via e-mail a partir de funções da própria aplicação web. A notificação 
deve poder ser incluída no corpo do e-mail enviado,ou como anexo; 
11.5.3 Deverá permitir recepção e processamento dos documentos enviados pelos 
contribuintes em resposta às notificações, tanto via web quanto em meio magnético; 
11.5.4 Deverá permitir a troca de mensagens web entre prepostos fiscais do município e 
contribuintes e a documentação do andamento do trabalho de fiscalização conforme os 
termos de fiscalização encaminhados e  ordens de serviço registradas na aplicação 
web; 
11.5.5 Deverá permitir anotações e anexos pelos auditores fiscais para 
acompanhamentodo serviço, sem envio ao contribuinte; 
11.5.6 Disponibilizar em sítio da prefeitura  (url)  que será  utilizada pelos prepostos 
fiscais e gestores do municipio e també para  acesso exclusivo pelos contribuintes  
para a execução das funções previstas nos itens desse tópico, com capacidade de 
adequaçãovisual aos padrões web da prefeitura. 
11.5.7 Autenticar os contribuintes notificados quando em acesso a aplicação web 
mediante uso obrigatório de certificado digital associado ao seu CNPJ ou certificado 
digital e-CPF ou e-CNPJ de procurador cadastrado; 
11.5.8 Recepcionar via web os documentos digitais e demais informações 
fornecidas por contribuintes do ICMS notificados pelo Município para auditoria de 
seu movimento econômico-fiscal, na forma de respostas a cada notificação sob 
emissão e controle da aplicação web por meio do seu DTE – Domicilio Tributário 
Eletrônico; 
11.5.9 Possibilitar a carga automática dos documentos recepcionados e 
identificando automaticamente erros de preenchimentoe incorreções técnicas na 
declaração ou nos arquivos apresentados; 
11.5.10 Permitir a troca de mensagens entre prepostos fiscais municipais e 
contribuintes notificados sobre  cada item de notificação; 
11.5.11 Efetuar o controle da situação de cada item notificado, até que haja o 
encerramento ou conclusão  dos trabalhos fiscais pelo preposto fiscal notificante. 
11.5.12 Emitir protocolo dos uploads dos arquivos enviados, contandes nas 
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notificações fiscais. 
 
11.8 ACOMPANHAMENTO DO VAF A 
11.6.1 Todas as funções de processamento de dados realizadas pela aplicação 
web deverão ser definidas em conformidade com as normatizações estaduais, como 
definidas pelo Estado de Minas Gerais, relativas aos critérios de declaração de 
operações e prestações do ICMS para fins de apuração do valoradicionado fiscal nesse 
Estado, bem como as leis, decretos, resoluções e portarias do Simples Nacional que 
versem sobre a apuração, demonstração e cálculo de valoradicionado fiscal de ICMS 
de contribuintes do regime de tributação simplificado e demais legislações federais que 
lhes forem pertinentes; 
11.6.2 O Sistema deve permitir a consulta dos dados de cadastro de contribuinte do 
ICMS à partir de inscrição estadual ou CNPJ de quaisquer contribuintes do ICMS do 
Estado de Minas Gerais, com dados de identificação como  inscrição estadual, cnpj, 
razão social, regime perante o ICMS, situação cadastral, data de inclusão no cadastro, 
data de última atualização do cadastro e endereçamento,conforme o cadastro de 
contribuintes estadual do ICMS, sem necessidade de solução de captcha ou re-
captcha.; 
11.6.3 O sistema não processará, nos cálculos relativos à apuração de VAF, 
documentos fiscais que não sejam escriturados em situação de seu uso regular e 
assinatura digital válida; 
11.6.4 O sistema deverá identificar, à partir das informações de serviços  tomados ou 
prestados como escriturados nas EFD ICMS/IPI bem como à partir dos XML de Cte 
respectivos, os valoresde serviço de transporte conforme  as origens dessas 
prestações de serviço no Município (prevalecendo a informaçãode Município de 
origem a existente no XML do Cte, quando disponível) e calcular o respectivo 
valoradicionado fiscal (VAF) de crédito externo por Município, efetuando o batimento 
por transportadordos valores identificados nas EFD ICMS/IPI e nos XML de Cte junto 
aos valores de VAF-A Crédito Externo disponíveisno arquivo de retorno da SEF/MG, 
identificando diferenças de VAF-A crédito externo por transportadoras,devidos ao 
Município, por contribuinte obrigado à informaçãode crédito externo ao Município, 
sendo que o valoradicionado identificado deverá considerar a condição do 
contribuinte, qual seja, se Débito e Crédito  ou do Simples Nacional; 
11.6.5 O sistema deverá identificar, por exercício e retorno, os valores declarados de 
VAF-A Crédito Externo, comparando-os entre retornos e entre exercícios por 
contribuinte, conforme o Município de origem do crédito externo  e o contribuinte 
respectivo ao crédito externo; 
11.6.7 O sistema deverá calcular, à partir dos XML de Cte e das EFD ICMS/IPI e 
considerandoas regras da Portaria 175/2020, os valoresde parcelas de transporte 
não utilizados (RN04 da Portaria 175/2020), tanto no que se refereàs prestações de 
serviços de transporte que não se refiram a notas fiscais escrituradas como integrantes 
do cálculo do VAF do tomador, como identificado à partir dos XML dos Cte, como os 
serviços de transporte tomados que não se iniciem ou se destinem ao município do 
tomador, identificando-seas listagens de documentos fiscais associados a essas 
apurações, tanto as notas fiscais eletrônicas respectivas como conhecimentos de 
transporte eletrônico, permitindo a visualização do documento auxiliar do documento 
fiscal eletrônico para os XML respectivos, carregados no sistema, 
identificandomunicípio de origem dos serviços na EFD ICMS/IPI ou XML de Cte, 
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com prevalência automática da informaçãodo XML do Cte sobre a EFD ICMS/IPI, 
quando o XML de Cte estiver carregado no sistema; 
11.6.8 O sistema deverá calcular os valoresde "Outras Saídas - TransporteTomado" 
da apuração do VAF à partir das EFD ICMS/IPI (RN46 da Portaria 175/2020), 
possibilitando a listagem dos documentos fiscais de transporte associados e permitindo 
a visualização dos DACTE dos XML de Cte quando carregados no sistema e 
prevalecendo  como informação de município de origem a existente no XML do Cte 
carregadono sistema sobre a informaçãode município de origem da EFD ICMS/IPI. 
11.6.9 Análise automática dos registros fiscais da DAMEF-EFD validada, conforme 
disponívelà partir de arquivo de retorno, entregue ao Município pela Sef/MG, com 
relação aos lançamentos presentes no SPED-FISCAL consolidados anualmente, 
conforme o Código Fiscal de Operação e Prestação presente no SPED-FISCAL e regra 
de negócio, confrontandoos valores obtidos à partir das escriturações fiscais de forma 
consolidada anual com os valoresexpressos na DAMEF-EFD, identificando 
eventuaisdivergências desse confronto entre os valores obtidos para as regras de 
negócio à partir dos SPED-FISCAL carregados no sistema e os valores expressos 
como valores das regras de negócio existentes nas respectivas DAMEF-EFD 
validadas,inclusive o valor adicionado fiscal apurado (regra de negócio 25); 
11.6.10 À partir dos dados da escrituração fiscal digital (SPED FISCAL EFD 
ICMS/IPI), deverá permitir gerar os valoresdas regras de negócio por contribuinte e 
detalha-las de forma on-line no próprio sistema em regras de negócios 
componentes, considerando o tipo "Regular", "Transportador"e "Especial" do 
contribuinte, partindo-se da  regra de negócio relativaao VAF (quando identificada por 
ordem de apuração do VAF) ou por sequência numérica de criação da regra de 
negócio, nos termos das definições da Portaria 175/2020, de tal forma a permitir a 
identificação das composições de cada regra de negócio ou de registros da EFD 
ICMS/IPI, com os dados respectivos dos registros respectivos na EFD ICMS/IPI 
acessíveis para consulta, com possibilidade de livre seleção de colunas 
correspondentesa campos de registros da EFD ICMS/IPI apresentados, a consulta 
dos seus dados visualizados conforme filtragens por valores informados pelo usuário 
interativamente, suas classificações de forma ascendente ou descendente e 
exportações dos dados para planilhas eletrônicas editáveis (padrão"xlsx"), bem como 
deve permitir a identificação e filtragem das regras de negócio a serem informadasou 
editadas pelo contribuinte ou como obtidas exclusivamente à partir de registros de 
escrituração fiscal digital (e não sujeitas a edição ou informaçãode seus valores pelo 
contribuinte quando da validação),não devendo existir limites quanto à quantidade 
de registros manipulados simultaneamente em ambiente web, à partir de seleção de 
registros de EFD ICMS/IPI totalizados mensalmente ou consolidados de forma anual. As 
regras de negócio devem permitir suas seleções ou filtragens conforme quadro e linha 
da DAMEF, por origem e destino na DAMEF, como agrupadasem regras de 
"apuração do VAF", "vaf-detalhamento  e tipo de regra (se composta por fórmulas de 
outras regras ou se por registros da EFD ICMS/IPI) e descrição da regra de negócio, 
com totalização de seus valoresapurados de acordo com o que preveem as regras de 
negócio da Portaria 175/2020 e, quando referenciado chave de documento fiscal nos 
registros fiscais de EFD ICMS/IPI correspondentes,acessíveis pelo sistema, deve 
permitir visualizar o DANFE correspondenteà partir da existência do XML respectivo 
carregadono sistema; 
11.6.11 Deverá calcular valores relativos a ICMS substituição tributária e IPI a 
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serem excluídos do VAF (regras de negócio RN12 e RN13 conforme a Portaria 
175/2020), conforme dados constantes nos XML dos documentos fiscais eletrônicos 
carregados no sistema, indicando os valoresdas regras de negócio que lhes forem 
respectivas, para serem informadaspelo contribuinte quando da validaçãoda 
DAMEF-EFD junto ao SIARE; 
11.6.12 Deverá identificar produtos sujeitos a ajustes de transferênciade entradas e 
saídas e calcular com precisão esses ajustes (RN87 e RN115), à partir da 
informaçãode valorde mercado pelo usuário em tela no sistema, bem como 
permitindo a seleção automática de produtos sujeitos à ajustes de transferência de 
entrada e/ou saída, sugerindo valores de mercado para produtos sujeitos a ajustes 
de transferência conforme sejam comprados (para ajustes de entrada) ou 
vendidos(para ajustes de saída), considerando os itens sujeito a ajuste como 
existentes na EFD ICMS/IPI para o ajuste de entradas, e os itens de mercadorias 
como informados  nos XML das notas fiscais de saída de emissão própria do 
contribuinte, para os ajustes de saídas, emitindo relatório de ajustes de transferências  
de entradas e saídas sintéticos por produto e analíticos por item de documento fiscal.  
11.6.13 Deverá ser capaz de listar, à partir da EFD ICMS/IPI, produtos recebidos em 
transferênciade mercadorias, em operações de entrada, como indevidamente 
classificados como mercadorias quando da identificação dos produtos sujeitos a 
ajuste de transferênciade entradas, listando relatório que totalize os respectivos 
documentos fiscais de entrada conforme valores sujeitos à exclusões do VAF, por se 
referirema operações como material de uso/consumo ou ativo imobilizado 
indevidamenteclassificadas pelo contribuinte, em sua escrituração fiscal, como 
mercadorias; 
11.6.14 Deverá calcular o preço médio de venda e de transferênciapor produto, 
listando de forma sintética por produto e analiticamente por documento fiscal; 
11.6.15 Deverá listar as notas fiscais eletrônicas carregadas no sistema agrupando-
as por natureza de operação, remetente, destinatário, município de origem, 
município de ocorrência do fato geradore município de destino, e por transportador 
informado no documento fiscal eletrônico, permitindo para cada documento fiscal 
listado, à partir de seu XML, a emissão do DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal 
Eletrônica) e o detalhamento do documento fiscal até a visualização do produto. 
11.6.16 Deverá identificar, listar e totalizar, à partir dos XML de conhecimento de 
transporte carregados no sistema, quando disponíveis,os serviços de transporte 
conforme os seguintes identificadoresde agrupamento desses serviços: Município 
de Origem, Município de Destino, Remetente, Destinatário e Tomador,permitindo a 
emissão de listagem dessas prestações de serviço conforme cada um desses 
identificadoresde conhecimentos de transporte, com possibilidade de emissão DACTE 
(Documento Auxiliar de Cte) para todos os Cte com XML carregados no sistema. 
11.6.17 Deverá listar os serviços de transporte identificando a operação com 
mercadoria respectiva, à partir da chave do documento fiscal que for relacionado, 
indicando se o transporte tomado se relaciona ou não à operação com mercadoria 
conforme identificada no Cte à partir de chave do documento fiscal transportado e 
como incluída ou não incluída (excluída) no cálculo do VAF do tomador do serviço. 
11.6.18 O sistema deverá identificar conforme regras de negócio (Portaria 175/2020) 
aquelas que exigem a informação ou edição de valores quando da validação da 
DAMEF-EFD pelo contribuinte no SIARE, relacionandoos documentos fiscais da 
escrituração fiscal digital que correspondama valores a serem informado snos 
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registros 1400 do SPED-FISCAL ou na regra de negócio que exija informação ou 
edição pelo contribuinte quando da validação da DAMEF-EFD no SIARE, sempre que 
esses documentos constem como escriturados nos SPED-FISCAL carregados no 
sistema, possibilitando ao usuário o acompanhamento mensal dos valores 
informadosno SPED-FISCAL e que irão se refletir quando da validação da DAMEF-
EFD de forma consolidada anualmente; 
11.6.19 Apresentar os contribuintes por representação na composição do Valor 
Adicionado do Município (mostrar do maior valoradicionado para o menor, em termos 
absolutos e por atividade econômica (CNAE), bairro mediante CEP e contador); 
11.6.20 Apresentar os totais de valoradicionado por atividades econômicas, por 
CNAE; 
11.6.2.1 Apresentar os totais de valor adicionado por bairro (CEP) na composição do 
Valor Adicionado do Município, com georreferenciamento desses valores. 
11.6.22 Disponibilizar comparativo de contribuintes por Exercício e por ativida de 
econômica e entre  exercícios. 
11.6.23 A conferência eletrônica das Declarações de Informações Socio econômicas 
e Fiscais (DEFIS), PGDAS-D e DAS-N dos contribuintes do Regime Simplificado de 
Tributação, em confronto com os valores lançados pela Secretaria Estadual da 
Fazenda, visando a apuração e conferênciado valor adicionado fiscal resultante 
devido ao Município (inclusive por rateio no caso de DEFIS), considerandoas 
atividades do Simples Nacional, por Município de receita, computáveis para o valor 
adicionado no PGDAS-D, DAS-N e na DEFIS, conforme definido na legislação de 
apuração do valor adicionado fiscal relativoa tais contribuintes e declarações, com 
identificação das divergênciase evoluçãode valoresadicionados entre meses e 
exercícios por declaração; 
11.6.24 A identificação de omissos de declaração de PGDAS-D, DAS-N e de DEFIS, 
considerandoos dados de cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) bem como a 
não declaração na DEFIS de prestações de serviço de comunicação e/ou transporte, 
conforme as atividades declaradas no PGDAS. 
11.6.25 Deverá criar e manter bases de dados de todas as NF-e, NFC-e e CT-e 
carregados nas bases de conhecimento do prestador de serviço, permitindo: consulta 
automática pelo sistema a bancos de dados nacionais, quando disponíveis,para 
validaçãodos dados e do status de cada documento fiscal, verificação pelo sistema 
da integridadedo documento fiscal pela validação da assinatura digital e visualização 
de documento auxiliar do documento fiscal eletrônico selecionado via sua chave de 
identificação (em formato de DANFE para os documentos eletrônicos modelo 55 ou 
DACTE para os de modelo 57); 
 
11.7 INDÍCIOS AUTOMÁTICO DE ERROS 
11.7.1 O sistema deverá gerar um conjunto de notificações eletrônicas, indicando 
possíveis inconsistências na DAMEF SEF-MG comparadas as EFD’s,  e enviar para 
o e-mail do contador responsável, conforme cadastro de ATIVOS, bem como 
possibilitar impressão para protocolo “in loco”. As notificações, quando enviadas 
eletronicamente, deverão aparecer no corpo do e-mail do contador responsável, e 
não como anexo. No envio de qualquer notificação especificada neste item o 
sistema deverá permitir a escolha de qualquer quantidade de contribuintes a serem 
notificados, ou todos os contribuintes enquadrados na notificação.  
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11.7.2 O sistema deverá garantir que o envio deve ser feito somente para 
contribuintes que se enquadrem dentro dos parâmetros de cada uma das 
notificações. O enquadramento do contribuinte nessas respectivas notificações 
deverá ser realizado automaticamente pelo sistema, segundo o conceito próprio de 
cada uma delas conforme modelos abaixo: 
11.7.2.1 Carta para os contadores, existentes no arquivo de ativos disponibilizado 
pela Secretaria de Estado de Fazenda – SEF, informando sobre os procedimentos 
do sistema de monitoramento da apuração do VAF, incluindo inclusive a lista de 
contribuintes que constam no CADASTRO DE ATIVOS sob sua responsabilidade, 
bem como informações de prazo para VALIDAÇÃO da DAMEF 
11.7.2.2 Carta de solicitação dos arquivos da ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – 
EFD ICMS-IPI, para os contribuintes obrigados à essa escrituração digital. 
11.7.2.3 Notificação aos contribuintes OMISSOS na VALIDAÇÃO da DAMEF, no 
caso das empresas do regime débito/crédito 
11.7.2.4 Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo AJUSTE DE TRANSFERÊNCIAS. Campos 87 e 115 (RN 
87 e RN 15), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.5 Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo TRANSPORTE TOMADO, CAMPO 112 (RN 112) da 
Portaria SRE 175, disponível para edição. A partir do processamento dos arquivos 
da EFD ICMS-IPI do contribuinte, o sistema deverá identificar todos os CTE ´s, com 
frete iniciado no município, emitidos por transportadoras não inscritas no estado. 
Caso o somatório do valor contábil destes CTE´s seja SUPERIOR ao CAMPO 121 
(RN 121) da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, para este município, o 
contribuinte deverá ser notificado da divergência. 
11.7.2.6 Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS do regime 
débito/crédito, sediadas em qualquer município mineiro, com fretes iniciados neste 
município. O sistema deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração 
fiscal digital processados na base de dados, os conhecimentos de transportes 
emitidos aos tomadores desse serviço no município, por CNPJ, e cruzar com as 
informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no arquivo de retorno do VAF/DAMF. 
Todas as transportadoras que informaram em suas DAMEFs, quadro Detalhamento 
de Outras Entradas, valor inferior ao apurado pelo sistema, deverá ser notificada. 
Nesta notificação deverá ser enviado também todas as chaves dos CTE-s com frete 
iniciado no respectivo município. 
11.7.2.7 Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS optantes pelo 
Simples Nacional, sediadas em outro município mineiro, com fretes iniciados neste 
município. O sistema deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração 
fiscal digital processados na base de dados, os conhecimentos de transportes 
emitidos aos tomadores desse serviço no município, por CNPJ, e cruzar com as 
informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no arquivo de retorno do VAF/DAMF. 
Todas as transportadoras que informaram em suas DEFIS valor inferior ao apurado 
pelo sistema, deverá ser notificada. Nesta notificação deverá ser enviado também 
todas as chaves dos CTE-s com frete iniciado no respectivo município. 
11.7.2.8 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela de ICMS retido por 
substituição tributária, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
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MUNICÍPIO. Campo 1 (RN1), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
11.7.2.9 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela de ICMS retido por 
substituição tributária, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 12 (RN12), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição; 
11.7.2.10 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela IPI que não integre base 
de cálculo ICMS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 2 (RN2), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
11.7.2.11 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela IPI que não integre base de 
cálculo ICMS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Campo 13 (RN13), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para 
edição 
11.7.2.12 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Energia/Comunicação, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 3 (RN3), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.13 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Transporte (Parcela não utilizada), 
quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 4 (RN4), 
da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.14 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Subcontratação de Serviço de 
Transporte, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Nesta, a subcontratação de transporte deverá ser calculada a partir dos CTEs 
emitidos por outras transportadoras inscritas neste estado e escriturados nas 
entradas da transportadora que esteja realizando a subcontratação. Campo 5 (RN5), 
da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.15 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item TRANSP. INICIADOS EM OUTROS 
PAÍSES/UF/ MUNICIPAL/AÉREO DE PASSAGEIRO, quando se compara a DAMEF 
SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 14 (RN14), da Portaria SRE 175, de 17 
de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.16 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 84 (RN84), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, 
a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste 
item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF 
MUNICÍPIO. 
11.7.2.17 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 85 (RN85), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, 
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a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste 
item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF 
MUNICÍPIO; 
11.7.2.18 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
COOPERATIVAS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 114 (RN114), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, a 
notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste item 
para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
11.7.2.19 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
MUDANÇA DE MUNICÍPIO, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 126 (RN126), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, a 
notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste item 
para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
 
11.8 ACOMPANHAMENTO DO VAF B PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. 
11.8.1 O Sistema deverá permitir a importação do cadastro de produtores rurais do 
município, contendo as seguintes informações: 
11.10.1.1      CPF do proprietário do imóvel rural; 
11.10.1.2      IE do produtor rural; 
11.10.1.3      Endereço do imóvel rural; 
11.10.1.4        Situação cadastral; 
11.10.1.5        Data da situação cadastral; 
11.10.1.6         Nome do estabelecimento; 
11.10.1.7         Area total do imóvel; 
11.8.1.8          Identificação do NIRF; 
11.8.1.9         Categoria do estabelecimento; 
 
11.8.2. Conferir o  VAF-B, Crédito Próprio e Interno, através das saídas e 
transferências de produtores rurais para outros municípios, inclusive para o próprio 
município. 
11.8.3 Efetuar o cruzamento de dados e gerar relatórios contendo as seguintes 
informações:  
11.8.4 Valores das operações/prestações realizadas por pessoas físicas ou 
produtores rurais  
11.8.5 saídas, de reprodutores ou matrizes de aves, de gado bovino, bufalino, 
caprino, equídeo, ovino ou suíno e, ainda de animais de trabalho, inclusive em 
operações entre produtores rurais mineiros; 
11.8.6 saídas de mercadorias/produtos em operações interna, interestadual, de 
exportação ou a elas equiparadas, destinadas a contribuintes do ICMS ou 
consumidor Final; 
11.8.7 Diferenças a maior apuradas entre os valores constantes da Nota Fiscal de 
Produtor e a Nota Fiscal Global relativa à entrada da mercadoria no estabelecimento 
destinatário quando este estiver estabelecido em outra unidade da Federação e for 
detentor de Regime Especial. 
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11.8.8 Mercadorias remetida por produtor rural situado neste Estado, para 
estabelecimento de contribuinte situado em outra unidade da Federação detentor de 
Regime Especial, sem a devida emissão de nota fiscal de Produtor; 
11.8.9 Operações e ou prestações sujeitas ao ICMS desacobertadas de documentos 
fiscais ou subfaturadas, que tenham sido objeto de autuação fiscal, e/ou 
espontaneamente denunciadas no período de referência; 
11.8.10 operações com mercadorias de trânsito livre desde que acobertadas por 
Notas Fiscais de Produtor ou Notas Fiscais Avulsas de Produtor; 
11.8.11 remessas efetuadas por produtores rurais mineiros com fim específico de 
exportação para empresas não inscritas em Minas Gerais; 
11.8.12 Operações Internas entre Produtores Rurais, inclusive entre produtores do 
próprio município, com mercadorias/produtos destinados a posterior comercialização 
e saídas em operações de integração entre produtores rurais mineiros, contendo as 
seguintes informações: 
a)  o número identificador do município destinatário da mercadoria; 
b)  ordem alfabética os nomes dos municípios destinatários das mercadorias; 
c)  os valores das operações realizadas entre produtores rurais mineiros, inclusive 
entre produtores do próprio município, acrescido do respectivo serviço de transporte, 
quando informado no documento fiscal; 
 
11.11 REGISTROS DE ACESSO E PERSISTÊNCIA (LOG) 
11.9.1 Deve ser mantido e possibilitado o acesso de informações  de 
monitoramentoda utilização do  sistema por  usuário por meio de logs de e de 
quaisquer alterações nos dados persistidos em banco de dados; 
11.9.2 A aplicação web de prestação de serviços ao município deverá registrar trilhas 
de auditoria de acesso às suas funções, bancos de dados, documentos eletrônicos e 
escriturações fiscais digitais, controlando os perfis de usuários e o acesso às funções 
dos seus módulos integrantes. 
 
11.12 - DO TREINAMENTO E SUPORTE AOS USUÁRIOS 
11.10.1 - A empresa deverá estar apta e demonstrar sua capacidade de ministrar, 
com recursos adequados e próprios, treinamentos por demanda e de educação 
continuada à distância via internet, com uso de recursos de video conferência, 
direcionados aos servidores usuários da aplicação web implantado no município, 
devendo tais treinamentos versarem sobre a capacitação operacionalno uso da 
aplicação e no desenvolvimento de técnicas de fiscalização do valor adicionado 
fiscal do ICMS, com o uso da aplicação, sendo pré-requisitopara o usuário o 
conhecimento dos conceitos que lhe forem relacionados e a atualização quanto a 
legislações e jurisprudências que lhe forem pertinentes. 
11.10. 2 - O suporte aos usuários deve ser garantido de forma permanente durante 
toda a execução do contrato, mediante pronto atendimento telefônico, reuniões virtuais 
e a realização de visitas técnicas de prepostos técnicos  do prestador de serviço ao 
município, bem como a solução de questionamentos e dúvidas operacionais por 
meios eletrônicos. 
11.10.3 Todo o suporte operacional e tecnológico durante a implantação e na 
utilização da aplicação web deverá ser prestado sem custos adicionais para a 
Administração Municipal. 
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12- SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS.  
12.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, 
precipuamente no art. 3º da Lei n.º 8.666/93, na Lei n.º 12.305/10 (Política Nacional 
de Resíduos Sólidos), na Lei Estadual n.º 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos 
Sólidos), Decreto Estadual n.º 46.105/12 (Desenvolvimento Sustentável nas 
contratações públicas de Minas Gerais) e demais legislações específicas, com 
destaque:  
12.1.1. Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, 
e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);  
12.1.2. Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social, em atendimento ao 
inciso III, art. 6º do Decreto Estadual n.º 46.105/12);  
12.1.3. Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos 
materiais recicláveis;  
12.1.4. Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa 
emissão de ruído;  
12.1.5. Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de 
menor toxicidade;  
12.1.6. Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 
12.2. Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo 
rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e 
dos fabricantes, e as normas internacionais consagradas, na falta de 
regulamentação pela ABNT. 
 

 
Igaratinga, 28 de fevereiro de 2023. 

 
Taciana Aparecida Máximo 

Secretária Municipal de Finanças 
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ANEXO IV 

 

 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº - /2023 

   PREGÃO  Nº - 14/2023   -   PROCESSO LICITATORIO Nº - 36/2023 

CONTRATANTE: Município de Igaratinga, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.313.825/0001-21, com sede na Praça Manuel de Assis, 

272, centro – Igaratinga/MG, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

Fábio Alves Costa Fonseca, brasileiro, casado, agente político, portador da carteira 

de identidade nº MG – 11.325.803/SSPMG e CPF nº 045.570.456-26. 

 

CONTRATADO: ........................................................... 

Pelo presente instrumento, as partes supram qualificadas, daqui por diante 
denominadas simplesmente CONTRATANTE e CONTRATADO, respectivamente, 
têm entre si justo e convencionado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O CONTRATANTE contrata O CONTRATADO para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A 
PORTAL WEB NA MODALIDADE SAAS (SOFTWARE COMO SERVIÇO), COM 
IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, VOLTADOS À GESTÃO, 
ACOMPANHAMENTO  E AUDITORIA DO MOVIMENTO ECONÔMICO-FISCAL E 
VALOR ADICIONADO FISCAL DE ICMS (VAF-A), REALIZADAS POR PESSOAS 
JURÍDICAS INSCRITAS NO CADASTRO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES DO 
ICMS NO REGIME DÉBITO/CRÉDITO,  SIMPLES NACIONAL, CRÉDITO 
EXTERNO E (VAF B) PRODUTOR RURAL, RELATIVOS A OPERAÇÕES E 
PRESTAÇÕES DO ICMS INCORRIDAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
 

Item Quant. Unid. Especificação Marca Valor 

Unitário 

Valor 

total 

01 12 Meses 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ACESSO A PORTAL WEB NA 
MODALIDADE SAAS 
(SOFTWARE COMO SERVIÇO), 
COM IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, VOLTADOS À 
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GESTÃO, ACOMPANHAMENTO  
E AUDITORIA DO MOVIMENTO 
ECONÔMICO-FISCAL E VALOR 
ADICIONADO FISCAL DE ICMS 
(VAF-A), REALIZADAS POR 
PESSOAS JURÍDICAS 
INSCRITAS NO CADASTRO 
ESTADUAL DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS NO 
REGIME DÉBITO/CRÉDITO,  
SIMPLES NACIONAL, CRÉDITO 
EXTERNO E (VAF B) 
PRODUTOR RURAL, 
RELATIVOS A OPERAÇÕES E 
PRESTAÇÕES DO ICMS 
INCORRIDAS NO TERRITÓRIO 
DO MUNICÍPIO. 
 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
O prazo da prestação de serviços, inicia-se no dia  de  de dois  mil e vinte e três, 
com término previsto para o dia   de  de 2024,  podendo haver prorrogação nos 
termos da Lei. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
3.1 O pagamento será efetuado num prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/ fatura e o visto da Secretária requisitante.  

3.2 A nota fiscal deverá ser emitida pela adjudicatária em inteira conformidade com 
as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.  

3.3 O Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la 
a adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, 
desde que devidamente sanado o vício.  
3.4 O licitante adjudicado deverá entregar junto com a nota fiscal/fatura o Certificado 
de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, a 
Certidão Negativa Trabalhista, Certidão Negativa de Débitos Tributários, Certidão 
Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal; todas em dia.  

 
CLÁUSULA QUARTA –  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
4.1- Fornecer os produtos em escrita conformidade com o ANEXO III do edital e 
adequadamente acondicionados; 
4.2 – comunicar ao Município de Igaratinga qualquer modificação em seu endereço, 
sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante 
neste CONTRATO; 
4.3 – manter, durante a execução deste CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação, conforme 
determina o art. 55  inciso XIII, da Lei Federal nº - 8.666/93; 
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4.4 –Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 
incidam ou venham a incidir sobre o presente CONTRATO ou decorrentes de sua 
execução, serão de exclusiva responsabilidade do beneficiário. 
 
 
CLAÚSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a)  efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido este contrato; 
b)  monitorar os serviços; 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME LEGAL: 
O presente contrato é regido pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações, especialmente pelo Processo Licitatório nº - 36/2023,  
Pregão  nº  - 14/2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR TOTAL: 
O valor total deste contrato é de R$ (........................). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As dotações orçamentárias específicas para acobertar as despesas deste Pregão 
estas previstas no presente exercício na rúbrica nº(s):  
Secretaria Municipal de Finanças  
13.01.04.129.0043.2.016-4.4.90.39.00 FICHA (742) – FONTE 1500 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
O contrato poderá ser rescindido, em qualquer época pelo Município, 
independentemente de notificação judicial, mediante comunicação por escrito AO 
CONTRATADO, sem que a mesma tenha direita a indenização de qualquer espécie, 
caso esta: 

a) Não cumpra qualquer das obrigações estipuladas no contrato; 
b) Desvie-se das especificações; 
c) Atraso injustificado  na prestação dos serviços; 
d) Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
e) por mútuo acordo; 
f) por interesse de qualquer das partes, devendo nesse caso, ser 
comunicado à outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias sua 
intenção; 

                     e) razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento,        justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE. 
A parte que ocasionar o rompimento do presente contrato, deverá efetuar o 
pagamento de multa rescisória, fixada em 5 % (cinco por cento) do valor do contrato 
à outra parte, caso a mesma não seja informada com 30 dias de antecedência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES: 
10.1 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado 
com a Administração Pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 
87 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e suas alterações, obedecidos os seguintes 
critérios: 
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10.1.1 advertência - utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre 

o descumprimento da Autorização de serviço, ou instrumento 
equivalente e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção  
das  necessárias medidas de correção; 

10.1.2 multa - deverá ser prevista no instrumento convocatório, observados os 
seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor do contrato; 
b) 30% (trinta  por  cento) sobre o valor  do  fornecimento,  não 
realizado, no caso de atraso superior  a  30 (trinta)  dias, com o 
consequente cancelamento da nota de  empenho ou documento 
correspondente; 

 
10.1.3 suspensão temporária de participação em  licitação  e impedimento  

de contratar com a Administração, por prazo definido no art. 87, inciso 
III, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e suas alterações; 

10.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a  reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
10.2  As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou 

por provocação, pela autoridade competente expressamente nomeado no 
instrumento convocatório. 

10.3  A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções restritivas  de  direitos,  constantes  deste Decreto. 

10.4  As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada 
ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato. 

 
CLÁSULA ONZE –  CONDIÇÕES DE SERVIÇOS 
11.1.1 A solução tecnológica para processamento de dados (aplicação web) a ser 
fornecida ao município deverá funcionar em datacenter de alta disponibilidade e 
operação exclusiva do contratante, garantindo-se escalabilidade e desempenho 
adequados, com Alta Performance e Balanceamento de Carga, com reconhecidos 
critérios de segurança física (proteção contrafogo, sistema de refrigeração, 
fornecimento ininterrupto de energia, proteção contra água e proteção contra furto) e 
segurança tecnológica (detecção de invasão)de forma que atenda o disposto na NBR 
- Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ISO/IEC 
27001/2013e TIER III, dispondo ainda de redundância física e lógica em pontos 
geograficamente diferentes. 
11.1.1.1 O aplicativo deve ser fornecido como um portal web na rede mundial de 
computadores (internet), acessado de forma segura, com segurança de 
comunicação mantida por protocolo HTTPS (hypertext transfer protocol secure). 
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Em nenhuma hipótese serão aceitas soluções baseadas em acesso a aplicações em 
computadores remotos, emuladores ou simuladores. 
11.1.1.2. O controle de autenticação e autorização dos prepostos municipais será 
obrigatoriamente efetuada com uso de certificação digital emitido por uma autoridade 
certificadora credenciada pela ICP-Brasil, de pessoa física, capaz de garantir a 
autenticidade do usuário. 
11.1.1.3. As ferramentas de administração da aplicação web deverão permitir 
configurar normas de segurança, definir os usuários autorizados e permissões de 
acesso de cada um, de modo a configurar um ou mais usuários com perfil de 
privilégio máximo de acesso para o município, com capacidade de atribuição de 
perfis de acesso aos demais usuários. 
 
11.2 FERRAMENTASDE RELATÓRIOS E CONSULTAS 
11.2.1  A aplicação web deve ser capaz de apresentar resultados em relatórios e 
gráficos, a partir da web, e deverá ser integrada com software de BI (Business 
Intelligence) que permita: 
11.2.1.1 Que os objetos de interface realizem a impressão e a exportação dos dados 
apresentados para planilhas eletrônicas, editores de texto e formatos de arquivos 
texto; 
11.2.1.2 Acesso a mecanismo de busca que permita selecionar, classificar e 
agruparas informações apresentadas por múltiplas dimensões, definidas por 
relevância pelo usuário que realiza a pesquisa e efetuar filtragens por combinação 
arbitrária de relações aplicadas a dimensões e medidas, relacionadas, como 
necessário, por operadores lógicos [e, ou...]; 
11.2.1.3 Que todos os elementos de interface devem ser interativos, permitindo que 
pesquisas e seleções sejam efetuadas, modificando imediatamente as medidas e/ou 
dimensões apresentadas, permitindo ainda a remoção e reorganização dinâmica de 
colunas de dados; 
11.2.1.4 Todas as facilidades de desenvolvimento e alteração de demonstrativos e 
gráficos devem estar disponíveis aos usuários autorizados; 
11.2.1.5 Que tabelas e gráficos sejam arranjados em painéis, suportando múltiplos 
gráficos e abas, para a elaboração de scorecards e dashboards; 
11.2.1.6 Uso de ferramenta de arquitetura que permita a descrição automática de 
atributos e medidas a partir da estrutura do datawarehouse e possibilite o 
referenciamento geográfico a partir de Município e Código de Endereçamento Postal 
(CEP); 
11.2.1.7 Todos os relatórios e pesquisas, devem ser mantidas em cache, até que 
uma nova carga de dados invalide o conteúdo salvo. 
11.2.1.8. Exportar dados para planilhas eletrônicas e PDF. 
 
11.3 DISPONIBILIDADE DE DADOS EXTERNOS 
11.3.1 A aplicação web deve dispor e permitir a atualização por importação 
automática das informações jurídicas do contribuinte do cadastro CNPJ de domínio 
público e o Cadastro das Empresas Contribuintes do Estado, sediadas no município; 
11.3.2 A aplicação web deve dispor e permitir a atualização por carga diária e 
automática dos arquivos referentes as declarações do Simples Nacional: PGDAS-D 
e DEFIS , declaradas para o município. 
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11.4 CAPACIDADE DE CARGA  
11.4.1 Importar os arquivos completos, conforme o layout oficial, para 
processamento, mediante upload via web dos arquivos digitais a partir da interface 
web a ser disponibilizada pelo prestador do serviço ao município e processá-los 
automaticamente, integrando em suas versões completas às bases de dados para 
emissão de relatórios e consultas, recusando prontamente, de forma documentada, 
os que contenham erros em suas estruturas, layouts ou codificação de dados que 
impossibilitem o imediato processamento ou que não possuam validade jurídica 
quando requerida, atestada através de autorização eletrônica de sua emissão ou 
assinatura digital válida; 
11.4.2 Os arquivos de carga devem ser compactados em arquivos formato zip, 
podendo conter múltiplos níveis de hierarquia de subdiretórios e outros arquivos em 
formato zip, permitindo ainda que arquivos adicionais, que não sejam os do tipo a 
carregar, sejam desprezados sem prejuízo da carga; 
11.4.3  Permitir que os uploads de dados sejam executados sem imposição de limites; 
11.4.4 O Sistema deve permitir o cadastramento das informações jurídicas do 
contador responsável pela escrituração fiscal da empresa, individualmente por 
edição de registro e de forma automática, a partir de dados da escrituração fiscal 
digital que tenha sido carregada no sistema. Deve associar todos os clientes que 
possui em sua carteira, por CPF ou CRC do contador e CNPJ se escritório contábil; 
11.4.5 O Sistema deve permitir a carga e leitura do Cadastro das Empresas 
Contribuintes do Estado (arquivo de ativos do VAF) que é entregue anualmente ao 
Município, informando os contribuintes sediados em seu território e qual foi sua 
contribuição no valor adicionado no último exercício. Estas informações devem ser 
importadas para o sistema para que sejam mantidos o histórico e a evolução de cada 
um dos contribuintes; 
11.4.6 O Sistema deve permitir a carga integral da Declaração Anual do Movimento 
Econômico Fiscal validada (DAMEF-EFD), na forma arquivos de retorno 
disponibilizados pela Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais ao 
Município, integrando-as às bases de dados do sistema, considerando também o 
arquivo de ativos e imprimir uma cópia da DAMEF no formato oficial da SEF/MG.  
11.4.7 Permitir a recepção e carga de EFD ICMS/IPI, XML de NF-e e CT-e 
respectivamente e escriturados, na totalidade de seus blocos e registros, 
identificando os documentos fiscais eletrônicos cancelados e os não escriturados, 
conforme informação da escrituração fiscal digital em confronto com os XML de NF-e 
e CT-e carregados; 
11.4.8  Apresentar relatórios de suporte às cargas de arquivos: 
11.4.8.1 Listagem dos conteúdos integrais das cargas previstas, com facilidade de 
seleção de contribuinte; 
11.4.8.2 Relação de documentos faltantes de acordo a escrituração fiscal digital, 
informando por tipo de documento a quantidade de itens faltantes e permitindo a 
listagem analítica desses itens; 
 
11.9 COMUNICAÇÃO COM OS CONTRIBUINTES 
11.5.1 A aplicação web deverá permitir cadastrar e identificar as ações de fiscalização 
do valor adicionado de ICMS do município realizadas por usuários prepostos fiscais 
municipais, identificados tais usuários e ações de fiscalização mediante o registro de 
ordens de serviço e termos de fiscalização de forma individualizar  em grupo de 
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contribuintes, conforme o cadastro de ações fiscais e respectivos contribuintes e 
prepostos fiscais, considerando modelos de termos de notificação de ações fiscais 
adaptáveis de acordo com os normativos municipais; 
11.5.2 Deverá permitir o envio de notificações ou termos de fiscalização a 
contribuintes via e-mail a partir de funções da própria aplicação web. A notificação 
deve poder ser incluída no corpo do e-mail enviado,ou como anexo; 
11.5.3 Deverá permitir recepção e processamento dos documentos enviados pelos 
contribuintes em resposta às notificações, tanto via web quanto em meio magnético; 
11.5.4 Deverá permitir a troca de mensagens web entre prepostos fiscais do município e 
contribuintes e a documentação do andamento do trabalho de fiscalização conforme os 
termos de fiscalização encaminhados e  ordens de serviço registradas na aplicação 
web; 
11.5.5 Deverá permitir anotações e anexos pelos auditores fiscais para 
acompanhamentodo serviço, sem envio ao contribuinte; 
11.5.6 Disponibilizar em sítio da prefeitura  (url)  que será  utilizada pelos prepostos 
fiscais e gestores do municipio e també para  acesso exclusivo pelos contribuintes  
para a execução das funções previstas nos itens desse tópico, com capacidade de 
adequaçãovisual aos padrões web da prefeitura. 
11.5.7 Autenticar os contribuintes notificados quando em acesso a aplicação web 
mediante uso obrigatório de certificado digital associado ao seu CNPJ ou certificado 
digital e-CPF ou e-CNPJ de procurador cadastrado; 
11.5.8 Recepcionar via web os documentos digitais e demais informações 
fornecidas por contribuintes do ICMS notificados pelo Município para auditoria de 
seu movimento econômico-fiscal, na forma de respostas a cada notificação sob 
emissão e controle da aplicação web por meio do seu DTE – Domicilio Tributário 
Eletrônico; 
11.5.9 Possibilitar a carga automática dos documentos recepcionados e 
identificando automaticamente erros de preenchimentoe incorreções técnicas na 
declaração ou nos arquivos apresentados; 
11.5.10 Permitir a troca de mensagens entre prepostos fiscais municipais e 
contribuintes notificados sobre  cada item de notificação; 
11.5.11 Efetuar o controle da situação de cada item notificado, até que haja o 
encerramento ou conclusão  dos trabalhos fiscais pelo preposto fiscal notificante. 
11.5.12 Emitir protocolo dos uploads dos arquivos enviados, contandes nas 
notificações fiscais. 
 
11.10 ACOMPANHAMENTO DO VAF A 
11.6.1 Todas as funções de processamento de dados realizadas pela aplicação 
web deverão ser definidas em conformidade com as normatizações estaduais, como 
definidas pelo Estado de Minas Gerais, relativas aos critérios de declaração de 
operações e prestações do ICMS para fins de apuração do valoradicionado fiscal nesse 
Estado, bem como as leis, decretos, resoluções e portarias do Simples Nacional que 
versem sobre a apuração, demonstração e cálculo de valoradicionado fiscal de ICMS 
de contribuintes do regime de tributação simplificado e demais legislações federais que 
lhes forem pertinentes; 
11.6.2 O Sistema deve permitir a consulta dos dados de cadastro de contribuinte do 
ICMS à partir de inscrição estadual ou CNPJ de quaisquer contribuintes do ICMS do 
Estado de Minas Gerais, com dados de identificação como  inscrição estadual, cnpj, 
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razão social, regime perante o ICMS, situação cadastral, data de inclusão no cadastro, 
data de última atualização do cadastro e endereçamento,conforme o cadastro de 
contribuintes estadual do ICMS, sem necessidade de solução de captcha ou re-
captcha.; 
11.6.3 O sistema não processará, nos cálculos relativos à apuração de VAF, 
documentos fiscais que não sejam escriturados em situação de seu uso regular e 
assinatura digital válida; 
11.6.4 O sistema deverá identificar, à partir das informações de serviços  tomados ou 
prestados como escriturados nas EFD ICMS/IPI bem como à partir dos XML de Cte 
respectivos, os valoresde serviço de transporte conforme  as origens dessas 
prestações de serviço no Município (prevalecendo a informaçãode Município de 
origem a existente no XML do Cte, quando disponível) e calcular o respectivo 
valoradicionado fiscal (VAF) de crédito externo por Município, efetuando o batimento 
por transportadordos valores identificados nas EFD ICMS/IPI e nos XML de Cte junto 
aos valores de VAF-A Crédito Externo disponíveisno arquivo de retorno da SEF/MG, 
identificando diferenças de VAF-A crédito externo por transportadoras,devidos ao 
Município, por contribuinte obrigado à informaçãode crédito externo ao Município, 
sendo que o valoradicionado identificado deverá considerar a condição do 
contribuinte, qual seja, se Débito e Crédito  ou do Simples Nacional; 
11.6.5 O sistema deverá identificar, por exercício e retorno, os valores declarados de 
VAF-A Crédito Externo, comparando-os entre retornos e entre exercícios por 
contribuinte, conforme o Município de origem do crédito externo  e o contribuinte 
respectivo ao crédito externo; 
11.6.7 O sistema deverá calcular, à partir dos XML de Cte e das EFD ICMS/IPI e 
considerandoas regras da Portaria 175/2020, os valoresde parcelas de transporte 
não utilizados (RN04 da Portaria 175/2020), tanto no que se refereàs prestações de 
serviços de transporte que não se refiram a notas fiscais escrituradas como integrantes 
do cálculo do VAF do tomador, como identificado à partir dos XML dos Cte, como os 
serviços de transporte tomados que não se iniciem ou se destinem ao município do 
tomador, identificando-seas listagens de documentos fiscais associados a essas 
apurações, tanto as notas fiscais eletrônicas respectivas como conhecimentos de 
transporte eletrônico, permitindo a visualização do documento auxiliar do documento 
fiscal eletrônico para os XML respectivos, carregados no sistema, 
identificandomunicípio de origem dos serviços na EFD ICMS/IPI ou XML de Cte, 
com prevalência automática da informaçãodo XML do Cte sobre a EFD ICMS/IPI, 
quando o XML de Cte estiver carregado no sistema; 
11.6.8 O sistema deverá calcular os valoresde "Outras Saídas - TransporteTomado" 
da apuração do VAF à partir das EFD ICMS/IPI (RN46 da Portaria 175/2020), 
possibilitando a listagem dos documentos fiscais de transporte associados e permitindo 
a visualização dos DACTE dos XML de Cte quando carregados no sistema e 
prevalecendo  como informação de município de origem a existente no XML do Cte 
carregadono sistema sobre a informaçãode município de origem da EFD ICMS/IPI. 
11.6.9 Análise automática dos registros fiscais da DAMEF-EFD validada, conforme 
disponívelà partir de arquivo de retorno, entregue ao Município pela Sef/MG, com 
relação aos lançamentos presentes no SPED-FISCAL consolidados anualmente, 
conforme o Código Fiscal de Operação e Prestação presente no SPED-FISCAL e regra 
de negócio, confrontandoos valores obtidos à partir das escriturações fiscais de forma 
consolidada anual com os valoresexpressos na DAMEF-EFD, identificando 
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eventuaisdivergências desse confronto entre os valores obtidos para as regras de 
negócio à partir dos SPED-FISCAL carregados no sistema e os valores expressos 
como valores das regras de negócio existentes nas respectivas DAMEF-EFD 
validadas,inclusive o valor adicionado fiscal apurado (regra de negócio 25); 
11.6.10 À partir dos dados da escrituração fiscal digital (SPED FISCAL EFD 
ICMS/IPI), deverá permitir gerar os valoresdas regras de negócio por contribuinte e 
detalha-las de forma on-line no próprio sistema em regras de negócios 
componentes, considerando o tipo "Regular", "Transportador"e "Especial" do 
contribuinte, partindo-se da  regra de negócio relativaao VAF (quando identificada por 
ordem de apuração do VAF) ou por sequência numérica de criação da regra de 
negócio, nos termos das definições da Portaria 175/2020, de tal forma a permitir a 
identificação das composições de cada regra de negócio ou de registros da EFD 
ICMS/IPI, com os dados respectivos dos registros respectivos na EFD ICMS/IPI 
acessíveis para consulta, com possibilidade de livre seleção de colunas 
correspondentesa campos de registros da EFD ICMS/IPI apresentados, a consulta 
dos seus dados visualizados conforme filtragens por valores informados pelo usuário 
interativamente, suas classificações de forma ascendente ou descendente e 
exportações dos dados para planilhas eletrônicas editáveis (padrão"xlsx"), bem como 
deve permitir a identificação e filtragem das regras de negócio a serem informadasou 
editadas pelo contribuinte ou como obtidas exclusivamente à partir de registros de 
escrituração fiscal digital (e não sujeitas a edição ou informaçãode seus valores pelo 
contribuinte quando da validação),não devendo existir limites quanto à quantidade 
de registros manipulados simultaneamente em ambiente web, à partir de seleção de 
registros de EFD ICMS/IPI totalizados mensalmente ou consolidados de forma anual. As 
regras de negócio devem permitir suas seleções ou filtragens conforme quadro e linha 
da DAMEF, por origem e destino na DAMEF, como agrupadasem regras de 
"apuração do VAF", "vaf-detalhamento  e tipo de regra (se composta por fórmulas de 
outras regras ou se por registros da EFD ICMS/IPI) e descrição da regra de negócio, 
com totalização de seus valoresapurados de acordo com o que preveem as regras de 
negócio da Portaria 175/2020 e, quando referenciado chave de documento fiscal nos 
registros fiscais de EFD ICMS/IPI correspondentes,acessíveis pelo sistema, deve 
permitir visualizar o DANFE correspondenteà partir da existência do XML respectivo 
carregadono sistema; 
11.6.11 Deverá calcular valores relativos a ICMS substituição tributária e IPI a 
serem excluídos do VAF (regras de negócio RN12 e RN13 conforme a Portaria 
175/2020), conforme dados constantes nos XML dos documentos fiscais eletrônicos 
carregados no sistema, indicando os valoresdas regras de negócio que lhes forem 
respectivas, para serem informadaspelo contribuinte quando da validaçãoda 
DAMEF-EFD junto ao SIARE; 
11.6.12 Deverá identificar produtos sujeitos a ajustes de transferênciade entradas e 
saídas e calcular com precisão esses ajustes (RN87 e RN115), à partir da 
informaçãode valorde mercado pelo usuário em tela no sistema, bem como 
permitindo a seleção automática de produtos sujeitos à ajustes de transferência de 
entrada e/ou saída, sugerindo valores de mercado para produtos sujeitos a ajustes 
de transferência conforme sejam comprados (para ajustes de entrada) ou 
vendidos(para ajustes de saída), considerando os itens sujeito a ajuste como 
existentes na EFD ICMS/IPI para o ajuste de entradas, e os itens de mercadorias 
como informados  nos XML das notas fiscais de saída de emissão própria do 
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contribuinte, para os ajustes de saídas, emitindo relatório de ajustes de transferências  
de entradas e saídas sintéticos por produto e analíticos por item de documento fiscal.  
11.6.13 Deverá ser capaz de listar, à partir da EFD ICMS/IPI, produtos recebidos em 
transferênciade mercadorias, em operações de entrada, como indevidamente 
classificados como mercadorias quando da identificação dos produtos sujeitos a 
ajuste de transferênciade entradas, listando relatório que totalize os respectivos 
documentos fiscais de entrada conforme valores sujeitos à exclusões do VAF, por se 
referirema operações como material de uso/consumo ou ativo imobilizado 
indevidamenteclassificadas pelo contribuinte, em sua escrituração fiscal, como 
mercadorias; 
11.6.14 Deverá calcular o preço médio de venda e de transferênciapor produto, 
listando de forma sintética por produto e analiticamente por documento fiscal; 
11.6.15 Deverá listar as notas fiscais eletrônicas carregadas no sistema agrupando-
as por natureza de operação, remetente, destinatário, município de origem, 
município de ocorrência do fato geradore município de destino, e por transportador 
informado no documento fiscal eletrônico, permitindo para cada documento fiscal 
listado, à partir de seu XML, a emissão do DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal 
Eletrônica) e o detalhamento do documento fiscal até a visualização do produto. 
11.6.16 Deverá identificar, listar e totalizar, à partir dos XML de conhecimento de 
transporte carregados no sistema, quando disponíveis,os serviços de transporte 
conforme os seguintes identificadoresde agrupamento desses serviços: Município 
de Origem, Município de Destino, Remetente, Destinatário e Tomador,permitindo a 
emissão de listagem dessas prestações de serviço conforme cada um desses 
identificadoresde conhecimentos de transporte, com possibilidade de emissão DACTE 
(Documento Auxiliar de Cte) para todos os Cte com XML carregados no sistema. 
11.6.17 Deverá listar os serviços de transporte identificando a operação com 
mercadoria respectiva, à partir da chave do documento fiscal que for relacionado, 
indicando se o transporte tomado se relaciona ou não à operação com mercadoria 
conforme identificada no Cte à partir de chave do documento fiscal transportado e 
como incluída ou não incluída (excluída) no cálculo do VAF do tomador do serviço. 
11.6.18 O sistema deverá identificar conforme regras de negócio (Portaria 175/2020) 
aquelas que exigem a informação ou edição de valores quando da validação da 
DAMEF-EFD pelo contribuinte no SIARE, relacionandoos documentos fiscais da 
escrituração fiscal digital que correspondama valores a serem informado snos 
registros 1400 do SPED-FISCAL ou na regra de negócio que exija informação ou 
edição pelo contribuinte quando da validação da DAMEF-EFD no SIARE, sempre que 
esses documentos constem como escriturados nos SPED-FISCAL carregados no 
sistema, possibilitando ao usuário o acompanhamento mensal dos valores 
informadosno SPED-FISCAL e que irão se refletir quando da validação da DAMEF-
EFD de forma consolidada anualmente; 
11.6.19 Apresentar os contribuintes por representação na composição do Valor 
Adicionado do Município (mostrar do maior valoradicionado para o menor, em termos 
absolutos e por atividade econômica (CNAE), bairro mediante CEP e contador); 
11.6.20 Apresentar os totais de valoradicionado por atividades econômicas, por 
CNAE; 
11.6.2.1 Apresentar os totais de valor adicionado por bairro (CEP) na composição do 
Valor Adicionado do Município, com georreferenciamento desses valores. 
11.6.22 Disponibilizar comparativo de contribuintes por Exercício e por ativida de 
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econômica e entre  exercícios. 
11.6.23 A conferência eletrônica das Declarações de Informações Socio econômicas 
e Fiscais (DEFIS), PGDAS-D e DAS-N dos contribuintes do Regime Simplificado de 
Tributação, em confronto com os valores lançados pela Secretaria Estadual da 
Fazenda, visando a apuração e conferênciado valor adicionado fiscal resultante 
devido ao Município (inclusive por rateio no caso de DEFIS), considerandoas 
atividades do Simples Nacional, por Município de receita, computáveis para o valor 
adicionado no PGDAS-D, DAS-N e na DEFIS, conforme definido na legislação de 
apuração do valor adicionado fiscal relativoa tais contribuintes e declarações, com 
identificação das divergênciase evoluçãode valoresadicionados entre meses e 
exercícios por declaração; 
11.6.24 A identificação de omissos de declaração de PGDAS-D, DAS-N e de DEFIS, 
considerandoos dados de cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) bem como a 
não declaração na DEFIS de prestações de serviço de comunicação e/ou transporte, 
conforme as atividades declaradas no PGDAS. 
11.6.25 Deverá criar e manter bases de dados de todas as NF-e, NFC-e e CT-e 
carregados nas bases de conhecimento do prestador de serviço, permitindo: consulta 
automática pelo sistema a bancos de dados nacionais, quando disponíveis,para 
validaçãodos dados e do status de cada documento fiscal, verificação pelo sistema 
da integridadedo documento fiscal pela validação da assinatura digital e visualização 
de documento auxiliar do documento fiscal eletrônico selecionado via sua chave de 
identificação (em formato de DANFE para os documentos eletrônicos modelo 55 ou 
DACTE para os de modelo 57); 
 
11.7 INDÍCIOS AUTOMÁTICO DE ERROS 
11.7.1 O sistema deverá gerar um conjunto de notificações eletrônicas, indicando 
possíveis inconsistências na DAMEF SEF-MG comparadas as EFD’s,  e enviar para 
o e-mail do contador responsável, conforme cadastro de ATIVOS, bem como 
possibilitar impressão para protocolo “in loco”. As notificações, quando enviadas 
eletronicamente, deverão aparecer no corpo do e-mail do contador responsável, e 
não como anexo. No envio de qualquer notificação especificada neste item o 
sistema deverá permitir a escolha de qualquer quantidade de contribuintes a serem 
notificados, ou todos os contribuintes enquadrados na notificação.  
11.7.2 O sistema deverá garantir que o envio deve ser feito somente para 
contribuintes que se enquadrem dentro dos parâmetros de cada uma das 
notificações. O enquadramento do contribuinte nessas respectivas notificações 
deverá ser realizado automaticamente pelo sistema, segundo o conceito próprio de 
cada uma delas conforme modelos abaixo: 
11.7.2.1 Carta para os contadores, existentes no arquivo de ativos disponibilizado 
pela Secretaria de Estado de Fazenda – SEF, informando sobre os procedimentos 
do sistema de monitoramento da apuração do VAF, incluindo inclusive a lista de 
contribuintes que constam no CADASTRO DE ATIVOS sob sua responsabilidade, 
bem como informações de prazo para VALIDAÇÃO da DAMEF 
11.7.2.2 Carta de solicitação dos arquivos da ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – 
EFD ICMS-IPI, para os contribuintes obrigados à essa escrituração digital. 
11.7.2.3 Notificação aos contribuintes OMISSOS na VALIDAÇÃO da DAMEF, no 
caso das empresas do regime débito/crédito 
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11.7.2.4 Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo AJUSTE DE TRANSFERÊNCIAS. Campos 87 e 115 (RN 
87 e RN 15), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.5 Notificação aos contribuintes com inconsistência e/ou omissão no 
preenchimento do campo TRANSPORTE TOMADO, CAMPO 112 (RN 112) da 
Portaria SRE 175, disponível para edição. A partir do processamento dos arquivos 
da EFD ICMS-IPI do contribuinte, o sistema deverá identificar todos os CTE ´s, com 
frete iniciado no município, emitidos por transportadoras não inscritas no estado. 
Caso o somatório do valor contábil destes CTE´s seja SUPERIOR ao CAMPO 121 
(RN 121) da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, para este município, o 
contribuinte deverá ser notificado da divergência. 
11.7.2.6 Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS do regime 
débito/crédito, sediadas em qualquer município mineiro, com fretes iniciados neste 
município. O sistema deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração 
fiscal digital processados na base de dados, os conhecimentos de transportes 
emitidos aos tomadores desse serviço no município, por CNPJ, e cruzar com as 
informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no arquivo de retorno do VAF/DAMF. 
Todas as transportadoras que informaram em suas DAMEFs, quadro Detalhamento 
de Outras Entradas, valor inferior ao apurado pelo sistema, deverá ser notificada. 
Nesta notificação deverá ser enviado também todas as chaves dos CTE-s com frete 
iniciado no respectivo município. 
11.7.2.7 Notificação, também eletrônica, às TRANSPORTADORAS optantes pelo 
Simples Nacional, sediadas em outro município mineiro, com fretes iniciados neste 
município. O sistema deverá consolidar, a partir de todos os arquivos da escrituração 
fiscal digital processados na base de dados, os conhecimentos de transportes 
emitidos aos tomadores desse serviço no município, por CNPJ, e cruzar com as 
informações de CRÉDITO EXTERNO inseridas no arquivo de retorno do VAF/DAMF. 
Todas as transportadoras que informaram em suas DEFIS valor inferior ao apurado 
pelo sistema, deverá ser notificada. Nesta notificação deverá ser enviado também 
todas as chaves dos CTE-s com frete iniciado no respectivo município. 
11.7.2.8 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela de ICMS retido por 
substituição tributária, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 1 (RN1), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
11.7.2.9 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela de ICMS retido por 
substituição tributária, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 12 (RN12), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição; 
11.7.2.10 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Parcela IPI que não integre base 
de cálculo ICMS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 2 (RN2), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. 
11.7.2.11 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item Parcela IPI que não integre base de 
cálculo ICMS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 



                          PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  IIggaarraattiinnggaa  
                                                                                                                                EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  

CCNNPPJJ::  1188..331133..882255//00000011--2211  

 

62 
Praça Manuel de Assis, 272, Centro, Igaratinga-MG – CEP 35695-000 

Telefones: (37) 3246-1098/1134/1481 – Ramal 35 

E-mail: licitacao@igaratinga.mg.gov.br 

 

Campo 13 (RN13), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para 
edição 
11.7.2.12 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Energia/Comunicação, quando se 
compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 3 (RN3), da 
Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.13 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Transporte (Parcela não utilizada), 
quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 4 (RN4), 
da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.14 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna ENTRADAS, item Subcontratação de Serviço de 
Transporte, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. 
Nesta, a subcontratação de transporte deverá ser calculada a partir dos CTEs 
emitidos por outras transportadoras inscritas neste estado e escriturados nas 
entradas da transportadora que esteja realizando a subcontratação. Campo 5 (RN5), 
da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.15 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no QUADRO 
EXCLUSÕES DO VAF - coluna SAÍDAS, item TRANSP. INICIADOS EM OUTROS 
PAÍSES/UF/ MUNICIPAL/AÉREO DE PASSAGEIRO, quando se compara a DAMEF 
SEF-MG com a DAMEF MUNICÍPIO. Campo 14 (RN14), da Portaria SRE 175, de 17 
de julho de 2020, disponível para edição. 
11.7.2.16 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 84 (RN84), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, 
a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste 
item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF 
MUNICÍPIO. 
11.7.2.17 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a 
DAMEF MUNICÍPIO. Campo 85 (RN85), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 
2020, disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, 
a notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste 
item para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF 
MUNICÍPIO; 
11.7.2.18 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
COOPERATIVAS, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 114 (RN114), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, a 
notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste item 
para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
11.7.2.19 Notificação aos contribuintes com divergência encontrada no item 
MUDANÇA DE MUNICÍPIO, quando se compara a DAMEF SEF-MG com a DAMEF 
MUNICÍPIO. Campo 126 (RN126), da Portaria SRE 175, de 17 de julho de 2020, 
disponível para edição. Além de apontar a divergência para o TOTAL do item, a 
notificação deverá apresentar ainda a divergência entre o valor detalhado deste item 
para o município na DAMEF SEF-MG com aquele apurado na DAMEF MUNICÍPIO. 
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11.8 ACOMPANHAMENTO DO VAF B PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. 
11.8.1 O Sistema deverá permitir a importação do cadastro de produtores rurais do 
município, contendo as seguintes informações: 
11.12.1.1      CPF do proprietário do imóvel rural; 
11.12.1.2      IE do produtor rural; 
11.12.1.3      Endereço do imóvel rural; 
11.12.1.4        Situação cadastral; 
11.12.1.5        Data da situação cadastral; 
11.12.1.6         Nome do estabelecimento; 
11.12.1.7         Area total do imóvel; 
11.8.1.8          Identificação do NIRF; 
11.8.1.9         Categoria do estabelecimento; 
 
11.8.2. Conferir o  VAF-B, Crédito Próprio e Interno, através das saídas e 
transferências de produtores rurais para outros municípios, inclusive para o próprio 
município. 
11.8.3 Efetuar o cruzamento de dados e gerar relatórios contendo as seguintes 
informações:  
11.8.4 Valores das operações/prestações realizadas por pessoas físicas ou 
produtores rurais  
11.8.5 saídas, de reprodutores ou matrizes de aves, de gado bovino, bufalino, 
caprino, equídeo, ovino ou suíno e, ainda de animais de trabalho, inclusive em 
operações entre produtores rurais mineiros; 
11.8.6 saídas de mercadorias/produtos em operações interna, interestadual, de 
exportação ou a elas equiparadas, destinadas a contribuintes do ICMS ou 
consumidor Final; 
11.8.7 Diferenças a maior apuradas entre os valores constantes da Nota Fiscal de 
Produtor e a Nota Fiscal Global relativa à entrada da mercadoria no estabelecimento 
destinatário quando este estiver estabelecido em outra unidade da Federação e for 
detentor de Regime Especial. 
11.8.8 Mercadorias remetida por produtor rural situado neste Estado, para 
estabelecimento de contribuinte situado em outra unidade da Federação detentor de 
Regime Especial, sem a devida emissão de nota fiscal de Produtor; 
11.8.9 Operações e ou prestações sujeitas ao ICMS desacobertadas de documentos 
fiscais ou subfaturadas, que tenham sido objeto de autuação fiscal, e/ou 
espontaneamente denunciadas no período de referência; 
11.8.10 operações com mercadorias de trânsito livre desde que acobertadas por 
Notas Fiscais de Produtor ou Notas Fiscais Avulsas de Produtor; 
11.8.11 remessas efetuadas por produtores rurais mineiros com fim específico de 
exportação para empresas não inscritas em Minas Gerais; 
11.8.12 Operações Internas entre Produtores Rurais, inclusive entre produtores do 
próprio município, com mercadorias/produtos destinados a posterior comercialização 
e saídas em operações de integração entre produtores rurais mineiros, contendo as 
seguintes informações: 
a)  o número identificador do município destinatário da mercadoria; 
b)  ordem alfabética os nomes dos municípios destinatários das mercadorias; 
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c)  os valores das operações realizadas entre produtores rurais mineiros, inclusive 
entre produtores do próprio município, acrescido do respectivo serviço de transporte, 
quando informado no documento fiscal; 
 
11.13 REGISTROS DE ACESSO E PERSISTÊNCIA (LOG) 
11.9.1 Deve ser mantido e possibilitado o acesso de informações  de 
monitoramentoda utilização do  sistema por  usuário por meio de logs de e de 
quaisquer alterações nos dados persistidos em banco de dados; 
11.9.2 A aplicação web de prestação de serviços ao município deverá registrar trilhas 
de auditoria de acesso às suas funções, bancos de dados, documentos eletrônicos e 
escriturações fiscais digitais, controlando os perfis de usuários e o acesso às funções 
dos seus módulos integrantes. 
 
11.14 - DO TREINAMENTO E SUPORTE AOS USUÁRIOS 
11.10.1 - A empresa deverá estar apta e demonstrar sua capacidade de ministrar, 
com recursos adequados e próprios, treinamentos por demanda e de educação 
continuada à distância via internet, com uso de recursos de video conferência, 
direcionados aos servidores usuários da aplicação web implantado no município, 
devendo tais treinamentos versarem sobre a capacitação operacionalno uso da 
aplicação e no desenvolvimento de técnicas de fiscalização do valor adicionado 
fiscal do ICMS, com o uso da aplicação, sendo pré-requisitopara o usuário o 
conhecimento dos conceitos que lhe forem relacionados e a atualização quanto a 
legislações e jurisprudências que lhe forem pertinentes. 
11.10. 2 - O suporte aos usuários deve ser garantido de forma permanente durante 
toda a execução do contrato, mediante pronto atendimento telefônico, reuniões virtuais 
e a realização de visitas técnicas de prepostos técnicos  do prestador de serviço ao 
município, bem como a solução de questionamentos e dúvidas operacionais por 
meios eletrônicos. 
11.10.3 Todo o suporte operacional e tecnológico durante a implantação e na 
utilização da aplicação web deverá ser prestado sem custos adicionais para a 
Administração Municipal. 
 
CLÁSULA DOZE –  DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das partes 
para tal finalidade. 
 
CLÁSULA DOZE –  DO GESTOR E FICAL DO CONTRATO 
12.1 O fiscal do Contrato será o Senhor Hiatan Vinícius Henriques Moreira, o qual 
controla todo o processo de prestação de serviço, referido nesse processo, com 
supervisão do gestor do contrato o Secretário Municipal de Administração e 
Planejamento o Senhor Welinton Gomes de Lima. 
 
CLÁUSULA DOZE - DO FORO 
As partes elegem como único e competente para dirimir controvérsias daqui 
decorrentes o Foro da Comarca de Pará de Minas/ MG. 
 
E por estarem assim justas e acertadas, assinam as partes do presente instrumento, 
em três vias, na presença de duas testemunhas, para os fins de direito. 
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Igaratinga,   de  de 2023. 
 

 
Fábio Alves Costa Fonseca 

Prefeito Municipal - CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADO 
 
Welinton Gomes de Lima  
Gestor do Contrato 
 
Hiatan Vinícius Henriques Moreira  
Fiscal do Contrato 

 
 

TESTEMUNHA: 
 
 1 ______________________________CPF_______________________ 
 
2 ______________________________CPF_______________________ 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006. 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2023  
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº __________________________, por intermédio de seu 
representante legal Sr.(a) ________________________________________, 
portador do Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no CPF 
sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 
a 49 da citada lei e que cumpre os requisitos legais para qualificação como:  
 
( ) Microempresa, ME ou ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da 
Lei Complementar n.º 123/2006;  
 
( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP , tendo auferido, no ano-
calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do 
art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e 
não cooperados.  
(Assinalar a condição da empresa)  
 
( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e 
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 
123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à 
contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 
 
 
_________________________ , _________ de _______________ de 2023.  
 
 

______________________________________ 
(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

 
 
 


